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Prefácio
Em nosso caminho como orientadores de pesquisa, al-

gumas vezes enfrentamos desafios que nos trazem surpresas, 
e a proposta que o texto da Marisol apresenta foi, e ainda é, 
exatamente isso: uma grata surpresa, por diversas razões. A 
primeira delas deriva do desafio que a própria autora se impôs, 
de produzir pesquisa de qualidade mesmo com as barreiras de 
comunicação que se impõem entre uma orientadora ouvinte 
e uma orientanda da comunidade surda; a segunda é me pro-
porcionar muito mais aprendizado sobre a língua de sinais e 
a comunicação surda do que eu poderia esperar; e a terceira 
é concentrar sua análise na variação linguística existente na 
Libras, tema bastante recente e de forma alguma esgotado na 
pesquisa Sociolinguística.

O texto Variação linguística na Língua Brasileira de Sinais: 
um estudo comparativo em escolas de surdos no Sul do Brasil 
inicia sua trajetória percorrendo a história da comunicação 
surda, tão permeada de preconceitos e de não aceitação da 
língua de sinais, expondo muito conscientemente como o 
crescente da valorização das línguas de sinais representa uma 
grande vitória para essa comunidade.

A autora segue contextualizando a realidade das escolas 
do Sul do Brasil que farão parte da análise; e após apresenta 
os aspectos fonológicos da Libras de forma ilustrada, para que 
depois, durante a análise de variação entre os usos da Libras 
nos dois contextos escolares, o leitor possa acompanhar de 
forma mais confortável as características apontadas.

A análise utiliza como base a sociolinguística variacio-
nista de William Labov e espelha as comunidades de fala 
dessa teoria por intermédio das comunidades das escolas que 
fazem parte do estudo. As variações são reflexo do contato 
dos surdos com uma comunidade mais abrangente, que en-



volve sua família, comunidade escolar e outras comunidades 
surdas; e é por isso que durante a leitura do texto percebe-se 
o quanto a comunidade surda tem ganhado espaço na sua 
busca por inclusão; claro, há muito ainda para se conquistar, 
mas a variação encontrada pela Marisol e também estudada 
por outros pesquisadores nos deixa mais otimistas: pois, se há 
variação, significa que os usuários da Libras têm convivido 
com um círculo de pessoas mais diverso, e a diversidade pode 
gerar um movimento de inclusão mais abrangente.

Desejo uma leitura permeada por descobertas sobre as 
Línguas de Sinais e a Libras e por muitas reflexões sobre as 
características variacionais das comunidades das escolas des-
critas pelo estudo.

Profa. Dra. Sabrina Bonqueves Fadanelli



Nota da autora: Viver em sociedade, relacionando os diferentes centros 
de convívio, como escola, casa, trabalho e amizades, é um desafio para 
a comunidade surda. O objetivo desta obra é identificar como as regras 
fonológicas da Língua Brasileira de Sinais de duas comunidades de fala 
escolares se caracterizam como variantes. Para tal, foram escolhidas a 
Escola de Surdos Helen Keller e a Associação da Grande Florianópolis, ambas 
instituições responsáveis pela mediação do conhecimento aos surdos. Este 
texto é oriundo de uma dissertação de Mestrado, realizada no Programa 
de Pós-Graduação em Letras e Cultura da Universidade de Caxias do Sul, 
e já se encontra no repositório de teses e dissertações dessa instituição. 



Sumário
1. Introdução / 9

2. O surdo e sua comunicação / 15
2.1 História da comunicação do surdo / 17

2.1.1 História da evolução da educação do surdo / 21
2.2 Contextualização das instituições / 38

2.2.1 Escola Helen Keller / 38
2.2.2 Associação de Surdos da Grande Florianópolis (ASGF) / 45

2.3 Língua de sinais como língua materna / 51
2.4 Parâmetros fonológicos da Libras / 57

2.4.1 Configuração de mão / 58
2.4.2 Ponto de articulação - locação / 63
2.4.3 Movimento / 64
2.4.4 Orientação / 66
2.4.5 Expressão não manual ou corporal/facial / 67
2.4.6 Morfologia / 69
2.4.7 Sintaxe / 69
2.4.8 Aspecto Semântico e Pragmático / 70

3. Sociolinguística variacionista de Labov / 73
3.1 Comunidade de fala / 82

4. Percurso metodológico e análise dos sinais / 85
4.1 Análise dos resultados / 87

4.1.1 Sinais analisados / 87

5. Conclusão / 117

Referências / 120

Anexos / 127



9

1. Introdução
O surdo, a surdez e a Língua Brasileira de Sinais (Libras)1 

possuem uma história pouco conhecida por quem não atua 
na área. Sua língua é foco de investigações muito recente. Sua 
história está sendo construída com lutas, movimentos e, prin-
cipalmente, pesquisas que legitimam seu pensamento e sua 
fala.2 O surdo, na sua história, é reconhecido como sujeito que 
passou por questionamentos de uma visão clínica-terapêutica 
que, aos poucos, foi sendo apoiada numa visão socioantropo-
lógica, a qual permanece até hoje. Muitos médicos e psicólogos 
fazem parte dessa construção, mas sua história tem um marco 
religioso. A língua de sinais resistiu à tentativa de obrigar os 
surdos a oralizá-la. Os grupos de surdos realizavam sua inte-
ração por meio da Libras em momentos em que o ouvinte não 
estava presente.

Segundo Goldfeld (2002), atualmente há ainda muitos 
profissionais que acreditam que a aprendizagem ou o desen-
volvimento apoiados na oralidade devem ser estimulados. A 
partir de 1860, o método oral começou a ser divulgado e esti-
mulado, juntamente com a ideia de que a língua de sinais seria 
prejudicial para a aprendizagem da língua oral. Mesmo com 
todo o movimento favorável à oralização do surdo, em seus 
momentos de lazer ou de conversas em grupo, a comunicação 
era realizada em língua de sinais, preservando-a com o passar 
do tempo. Hoje ela é reconhecida como língua materna ou L1.

Britto (1993) afirma que, se não for exposta à língua 
de sinais desde seus primeiros anos de vida, a criança surda 
sofrerá várias consequências, uma vez que essa é a língua que 
melhor irá responder a suas necessidades comunicativas, 
sem mencionar que faz parte de seu convívio cultural. Para 

1 Aqui utilizaremos a nomenclatura Libras (Língua Brasileira de Sinais), de acordo com 
a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. 

2 Utilizaremos fala como expressão de sua linguagem, sem especificar a modalidade.
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Fernandes (1998, p. 63), “à medida que a criança surda de-
senvolve a linguagem, esta pode servir como impulso para o 
pensamento”. Atualmente, todas essas abordagens convivem 
no Brasil, e pode-se dizer que todas possuem relevância e 
representatividade no trabalho com surdos. Muito mais im-
portante do que encontrar um único caminho para a educação 
dos surdos é perceber as possibilidades para tal educação. 

Com o avanço das pesquisas e o movimento a favor de 
reconhecimento da língua, seu estudo, não só gramatical, mas 
em outros aspectos, foi aprofundado. Pesquisadores surdos 
e ouvintes participantes da comunidade surda iniciaram as 
pesquisas sobre o assunto. Um dos aspectos investigados foi 
a diversidade de sinais existente em regiões próximas ou não. 

Andrade (2013), em sua dissertação Variação fonológica 
em Libras: um estudo sociolinguístico das comunidades surdas da 
Paraíba, preocupou-se em estudar as variações linguísticas 
sob uma ótica laboviana, comparando sinais feitos por surdos 
de diferentes idades e gêneros. Já Rodrigues e Almeida-Silva 
(2017), em reflexões sociolinguísticas sobre a Libras (Língua 
Brasileira de Sinais), estudaram essa variação num contexto 
escolar, concluindo que a sua existência se dava por precon-
ceito do grupo de surdos da comunidade surda e não da 
comunidade escolar. 

Lima (2009), em seu trabalho Educação de Surdos no 
Contexto Amazônico: Um estudo da variação linguística na 
Libras, utilizou o aporte teórico metodológico de Labov 
para estudar o contexto amazônico, partindo da afirmação 
de Capovilla e Raphael (2001) de que é no meio social em 
se percebe o “caos” da variação, uma vez que é o lugar onde 
a interação existe naturalmente. Sua análise aponta também 
para a falta de domínio da língua dos sujeitos surdos estando 
abertos a influências externas em sua língua. Albuquerque 
e Faria (2017), em sua pesquisa A língua brasileira de sinais 
no Nordeste: as variantes de João Pessoa e Recife, estudaram as 
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variações das comunidades em questão. Sua conclusão in-
cluiu aspectos envolvendo a cultura e as experiências de cada 
comunidade.

Percebe-se que os estudos mencionados trazem o aporte 
sociolinguístico laboviano, assim como pesquisadores como 
Quadros e Karnopp (2004) e Brito (1995), que se utilizam 
da Teoria das Variações de Labov. Os estudos realizados foca-
ram cidades e comunidades diferentes; porém nenhum deles 
apresenta uma proposta de estudar a existência dessa varia-
ção em lugares sociais para o surdo, como os lugares formais 
e oficiais de encontro da comunidade: a escola e a associação. 
Trata-se de lugares onde a influência da sociedade majoritária 
ouvinte é reduzida, e os participantes, em sua grande maioria, 
são pessoas surdas ou pessoas ouvintes engajadas na causa do 
movimento surdo. Reiteramos a importância de esclarecer 
que as pessoas engajadas são as que reconhecem o direito do 
surdo em estruturar, compor e desenvolver sua língua, servin-
do como meio de conhecimento de conceitos e comunicação.

Assim sendo, a presente pesquisa está pautada na se-
guinte indagação: quais as variações dos aspectos fonológicos 
da Libras apresentadas nas comunidades surdas na Escola Helen 
Keller de Caxias do Sul/RS e na Associação de Surdos da Grande 
Florianópolis/SC? Portanto, o objetivo da pesquisa é identifi-
car como as regras fonológicas da Língua Brasileira de Sinais 
dessas comunidades de fala escolares se caracterizam como 
variantes.

Os objetivos específicos são: 
a) revisar a literatura existente sobre a origem histórica de 

sinalizações da comunidade surda, atentando para a va-
riação laboviana e os parâmetros fonológicos da Libras; 

b) apresentar, seguindo os parâmetros fonológicos da 
Libras, o que caracteriza a sinalização das diferenças de 
uma escola para a outra; 
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c) caracterizar as variantes encontradas, refletindo sobre 
sua relação com as comunidades de fala.
Esta pesquisa consiste em uma revisão de literatura de 

base, e a metodologia de análise dos sinais, os quais serão 
filmados e reproduzidos por meio de fotografias realizadas 
pela autora a fim de preservar a imagem dos alunos. Foram 
analisados os cinco parâmetros fonológicos – a configura-
ção de mão (CM), o ponto de articulação, a orientação, a 
movimentação e a expressão não manuais – e a característica 
semântico-lexical, pois a alternância desse parâmetro fonoló-
gico pode alterar o significado lexical.

A pesquisa se dará em três etapas: a primeira, dedicada 
à escolha dos sinais que estarão presentes para serem anali-
sados quanto à fonologia e ao léxico. Para tanto, foi escolhido 
um vocabulário pertencente ao mundo escolar e utilizado em 
ambientes fora dele. A segunda etapa será a de coleta e análise 
dos sinais, diferenciando-os no seu contexto e lugar. E, por 
último, será feita uma análise descritiva dos sinais e das ca-
racterísticas dos parâmetros linguísticos da Libras, com foco 
na descrição dos aspectos do processo de variação linguística 
existente.

A variação das línguas ocorre em diferentes contextos. 
Neste caso, optou-se por investigar o ambiente escolar, onde 
o contato com diferentes pessoas ocorre de acordo com o uso 
individual (cada indivíduo tem uma forma peculiar de se 
apropriar e de utilizar a língua) bem como do uso coletivo, 
social, dessa língua. De acordo com Bagno (2013, p. 16),

A variação linguística tem que ser objeto e objetivo do 
ensino de língua: uma educação linguística voltada para a 
construção da cidadania numa sociedade verdadeiramen-
te democrática não pode desconsiderar que os modos de 
falar dos diferentes grupos sociais constituem elementos 
fundamentais da identidade cultural da comunidade e dos 
indivíduos particulares, e que denegrir ou condenar uma 
variedade linguística equivale a denegrir e a condenar os 
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seres humanos que a falam, como se fossem incapazes, de-
ficientes ou menos inteligentes – é preciso mostrar, em sala 
de aula e fora dela, que a língua varia tanto quanto a socie-
dade varia, que existem muitas maneiras de dizer a mesma 
coisa e que todas correspondem a usos diferenciados e 
eficazes dos recursos que o idioma oferece a seus falantes; 
também é preciso evitar a prática distorcida de apresentar 
a variação como se ela existisse apenas nos meios rurais 
ou menos escolarizados, como se também não houvesse 
variação (e mudança) linguística entre as falantes urbanos, 
socialmente prestigiados e altamente escolarização, inclu-
sive nos gêneros escritos mais monitorados. 

Entende-se por comunidade surda o lugar de interação 
entre surdos e ouvintes que participam e compartilham de 
uma mesma língua e ideal. A Libras é reconhecida por uma 
legislação nacional, por meio da Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002, que a reconhece como língua capaz de transmitir 
ideias e fatos, sendo um meio legal de comunicação e expres-
são. Seu sistema linguístico é de modalidade visuoespacial, e, 
comparada às línguas orais, ela possui todas as peculiaridades 
de uma língua, tais como: ser natural, ter aspectos fonológi-
cos, morfossintáticos, semânticos e pragmáticos, possuir uma 
gramática própria e com variações, já sendo reconhecida pela 
linguística como uma língua de fato. 

A Libras é o meio de comunicação entre pessoas surdas3, 
crianças ou adultas. Cada vez mais percebe-se a dificuldade 
das pessoas surdas, especificamente das crianças, quando 
em contato com materiais sinalizados em Libras, por não 
entenderem a mensagem, por utilização de sinais diferentes 
com mesmo significado. Quadros e Karnopp (2004), Gesser 
(2009) e Stelle e Strieichen (2013) são alguns exemplos de 
pesquisadores que comprovaram que a língua de sinais não 
é universal, porque cada país possui sua própria língua de 

3 Neste momento não há a preocupação em salientar a diferença entre os termos surdo 
(aquele sujeito que tem a identidade surda e não percebe sua diferença como perda, mas 
como ganho) e deficiente auditivo/surdo (o sujeito que se vê como deficiente e doente e 
precisa ser “curado” ou protetizado para constituir-se como sujeito).
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sinais, sem falar dos regionalismos, que são as diferenças de 
língua que mudam de acordo com a cultura de cada região. 

Há também a questão de saber sua origem, uma vez 
que, igual à Língua Portuguesa (LP), poderá ter sua variedade 
padrão diferente. Esta dissertação pretende averiguar algumas 
das variações existentes na língua de sinais das regiões citadas, 
bem como estudar o porquê dessa variação, e, com isso, trazer 
maior definição conceitual sobre temas como a fonologia da 
língua de sinais e a constituição da comunidade surda e das 
relações de comunicação entre os membros. Esse foco mostra 
a importância da análise dessas variações e as relações entre 
o sujeito e sua língua. Tais resultados serão importantes para 
todos os que estudam e trabalham com a surdez/o surdo, 
oferecendo autonomia e independência ao surdo.

O trabalho estrutura-se da seguinte forma: o capítulo 
2 discorre sobre a história da língua de sinais e suas carac-
terísticas fonológicas. O capítulo 3 aborda a sociolinguística 
variacionista e os conceitos de comunidade de fala de Labov. 
Segue-se com o capítulo 4, que traz a explicação do caminho 
metodológico da pesquisa e a análise de dados, com uma re-
flexão que procura responder o problema de pesquisa. Após, 
oferecemos os comentários finais relativos à pesquisa, segui-
das das referências e dos anexos.
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2. O surdo e sua 
comunicação

Este capítulo trata sobre a história da comunicação e da 
educação do sujeito surdo. Esse tema é recorrente nas discus-
sões quando se traz o assunto sobre surdez versus deficiência, 
ou quando o surdo quer argumentar sobre sua condição e 
capacidade, pois o público em geral não tem conhecimento 
das minorias linguísticas relacionadas às pessoas surdas, uma 
vez que a principal língua majoritária no Brasil é o português. 
Nesse caso, é difícil o entendimento de que a surdez possa ser 
vista por meio de duas visões: médica-terapêutica e antropo-
lógica, sem que se possa conciliá-las.

Outra questão bastante significativa que serviu de base 
para discorrer sobre o assunto em pauta é que a história tem 
uma relação direta com as pessoas e a sua época. Segundo 
Aguiar (2020, p. 2): 

Ao estudar a história nos deparamos com o que os homens 
foram e fizeram, e isso nos ajuda a compreender o que po-
demos ser e fazer. Assim, a história é a ciência do passado e 
do presente, mas o estudo do passado e a compreensão do 
presente não acontecem de uma forma perfeita, pois não 
temos o poder de voltar ao passado e ele não se repete. Por 
isso, o passado tem que ser “recriado”, levando em conside-
ração as mudanças ocorridas no tempo. As informações re-
colhidas no passado não servirão ao presente se não forem 
recriadas, questionadas, compreendidas e interpretadas. 

Assim, temos convicção de que a história da comuni-
cação do surdo proporciona elementos para transformar as 
relações entre surdos e ouvintes agregando valor e permitin-
do o diálogo e o respeito à diversidade. Sua história, cultura e 
comunicação estão centradas em sua língua: a Libras. Embora 
haja diferenças de léxico, é possível ao falante nativo com-
preender um interlocutor de uma região diferente da sua. 
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Essas diferenças são variações que podem ocorrer em outros 
níveis, como o fonológico, o morfológico, o sintático, além do 
semântico.

Frente a isso, foram selecionadas duas instituições de 
ensino de diferentes estados da Região Sul que possuem seu 
atendimento focado na surdez: uma de Caxias do Sul/RS 
e outra de Florianópolis/SC. As duas instituições, embora 
tenham passado pela metodologia de ensino para o surdo 
(oralismo, comunicação total e bilinguismo), utilizam a língua 
de sinais como língua de referência. Ambas utilizam como 
metodologia o bilinguismo4, que, além de garantir o ensino da 
língua materna e da segunda língua, proporciona a convivên-
cia com seus pares, ajudando na construção do conhecimento 
e na própria identidade do sujeito surdo.

A língua materna é considerada a primeira língua que 
adquirimos. Também podemos chamá-la de L1, complemen-
tada pela L2, que é qualquer outra língua aprendida depois 
da materna. Na escola, a língua materna é intitulada L1. Para 
o surdo, essa língua é a Libras. Muito já se discutiu sobre o 
surdo nascido em família de ouvinte que não sabe a Libras. 
Ainda assim, a Libras continua sendo sua língua materna, já 
que será a sua língua natural adquirida em seu desenvolvi-
mento no tempo propício mesmo que tardiamente. Oliveira 
e Córdula (2017) e Dizeu e Corporalli (2004) pesquisaram 
sobre essas questões. 

Apesar de todas as instituições estarem trabalhando o 
bilinguismo, existe uma quarta proposta que é a pedagogia 
surda, em que a pedagogia da diferença é essencial para a 
educação de surdos explicando a teorização cultural contem-
porânea sobre a identidade e a diferença parece ser o caminho.

4 “A abordagem educacional do bilinguismo visa capacitar a pessoa com surdez para a uti-
lização de duas línguas: a língua de sinais e a língua da comunidade ouvinte. Neste caso, 
o português escrito” (Damázio, 2007, p. 20).
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Para entendermos esse conceito, baseamo-nos no con-
ceito de Silva (2014, p. 101), que coloca o Outro, com suas 
marcas e diferenças, no centro do ato pedagógico.

Em certo sentido, “pedagogia” significa precisamente “dife-
rença”: educar significa introduzir a cunha da diferença em 
um mundo que sem ela se limitaria a reproduzir o mesmo 
e o idêntico, um mundo parado, um mundo morto. É nessa 
possibilidade de abertura para um outro mundo que pode-
mos pensar na pedagogia como diferença.

Essa proposta é colocada por Perlin (1998), para quem 
não só o bilinguismo é importante, mas a mudança do currí-
culo. Como Silva (2014, p. 97),

O outro cultural é sempre um problema, pois coloca per-
manentemente em cheque nossa própria identidade. A 
questão da Identidade, da diferença e do outro é um pro-
blema social e ao mesmo tempo é um problema pedagógico 
e curricular. É um problema social porque o encontro com 
o outro, com o estranho, com o diferente, é inevitável.

A pedagogia surda é uma metodologia relativamente 
nova, porém, cada vez que a trabalha, o professor surdo ensina 
o que é a diferença.

2.1 História da comunicação do surdo

A língua de sinais5, como qualquer outra língua, surge 
para dar significado e concretizar a comunicação entre o su-
jeito surdo e o ouvinte. Goés (1999) coloca que, ao aprender 
uma língua, suas significações são utilizadas como meio de 
sua concretização. Desde o início da história o surdo é visto 
ora como um ser especial e sagrado, ora como um castigo que 
deve ser eliminado. Aristóteles foi o primeiro a se referir ao 
surdo como surdo-mudo, e com o uso de uma terminologia 
errônea e preconceituosa, que perdura até os dias de hoje, de 
acordo com Strobel (2009, p. 18). 

5 Língua de sinais (LS) é o termo/sigla usado para designar uma língua viso-espacial, que 
surge nas comunidades de pessoas surdas ou se deriva de outras línguas de sinais.
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O filósofo Aristóteles (384-322 a.C.) acreditava que quan-
do os sujeitos não falavam, consequentemente não possuí-
am linguagem e tampouco pensamento, dizia que: “... de 
todas as sensações, é a audição que contribuiu mais para a 
inteligência e o conhecimento..., portanto, os nascidos sur-
do-mudo se tornam insensatos e naturalmente incapazes 
de razão”, ele achava absurdo a intenção de ensinar o surdo 
a falar.

Werner (1949) salienta que, já que Aristóteles negava ao 
surdo a instrução, restava elucidar a causa porque os surdos 
são mudos e, portanto, inaptos para a instrução. O surdo era 
encarado como um doente, e a surdez sob a perspectiva clíni-
ca. Havia a necessidade de estudar esse sujeito para curá-lo. 
Soares (1999 p. 13) expõe que “primeiras atuações dos médicos 
no campo da surdez, [...] teriam se desviado da medicina para 
se dedicarem a uma prática puramente pedagógica”. No início 
do século XVI há alguns registros das experiências do médico 
pesquisador italiano Gerolamo Cardano (1501-1576), que 
concluiu que “a surdez não prejudicava a aprendizagem, 
uma vez que os surdos poderiam aprender a escrever e assim 
promulgar seus sentimentos” 
(Soares, 1999, p. 17). A seguir, 
a Figura 1 nos mostra a re-
presentação fotográfica do 
médico Gerolamo Cardano, 
adepto da tendência médica 
terapêutica. 

Figura 1 – Gerolamo Cardano.
Fonte: Domínio público.
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Importante salientar que Cardano era médico, mas estu-
dava a surdez por interesse próprio, pois tinha um filho surdo. 
Ele começou suas pesquisas após ter encontrado a obra De 
inventione dialectica6, de Rudolphus Agricola (1479).

Outro médico que também se dedicou ao estudo do 
surdo foi o holandês Johann Conrad Amman (1669-1724). 
Porém, diferentemente de Cardano, Amman abandonou o 
estudo médico e passou a dedicar-se à educação pedagógica 
dos surdos-mudos. Ele utilizou e aperfeiçoou os procedimen-
tos de leitura labial por meio do uso de espelhos.7 Esse método 
de leitura labial foi tão importante que perdura até os dias de 
hoje. Amman escreveu Surdus 
loquens (O surdo falante) em 
Amsterdam em 1693, em que 
protege fortemente a língua 
falada como o meio de comu-
nicação mais importante para 
os surdos e propõe um método 
que defende que aquele que 
nasceu surdo pode aprender a 
falar.

A seguir, a Figura 2 mostra 
o livro O surdo falante, no qual 
divulgava o método para o 
surdo falar.

Figura 2 – O surdo falante.
Fonte: Disponível no e-book do 

Projeto Gutenberg8.

6 Rudolphus Agricola publicou a experiência de ter ensinado uma criança surda a se 
comunicar oralmente e a escrever. Esse livro só foi publicado 100 anos depois de sua 
morte.

7 Recurso criado por Helmont, um estudioso da língua.
8 Disponível em: http://www.gutenberg.org/files/13014/13014-8.txt. Acesso em: 10 jul. 

2020. 

http://www.gutenberg.org/files/13014/13014-8.txt
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Foram surgindo vários estudos sobre a comunicação 
do surdo. Vários médicos, a partir do Renascimento, dedi-
caram-se ao estudo, à oralização do surdo e às possibilidades 
de aprendizagem. Em contrapartida à área da medicina, os 
monges, que viviam enclausurados em monastérios, criaram 
uma linguagem rudimentar para poderem se comunicar, por 
terem feito voto do silêncio. Desse modo, foram convidados 
para serem professores de surdos, filhos dos senhores feudais, 
em troca de fortunas. O primeiro deles foi o monge benedi-
tino Pedro Ponce de León, espanhol que ensinou dois surdos 
utilizando o primeiro alfabeto manual9 registrado na história.

A Figura 3 mostra, parcialmente, o alfabeto utilizado 
por Pedro Ponce de León para ensinar dois surdos filhos da 
nobreza feudal.

Figura 3 – Alfabeto utilizado por Pedro Ponce de León.

Fonte: Repositório do Instituto Nacional dos Surdos (INES).

9 É um recurso das LSs que utiliza as mãos para representar o alfabeto das línguas orais. 
Cada letra ou número é representado por configurações de mão específicas. O alfabeto 
manual também é conhecido como alfabeto digital, alfabeto bimanual, datilologia ou 
dactilologia.
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Pedro Ponce de León ensinava as crianças surdas a es-
crever a língua do país, utilizando alguns gestos simples com 
o auxílio de um alfabeto bimanual. Ele criou ainda uma escola 
de professores de surdos. Conforme Quirós e Gueler (1966, 
p. 100):

Não se tem conhecimento detalhado da sua metodologia. 
O que existe são informações isoladas e Pedro Ponce de 
Leon não teria deixado nada escrito sobre o seu trabalho. 
A única coisa que se sabe é que o mesmo teria iniciado, pri-
meiro, o ensino da escrita, através dos nomes dos objetos 
e, num momento seguinte, teria passado ao ensino da fala, 
começando pelos elementos fonéticos. 

A dificuldade de se estabelecer uma história linear da 
língua gestual/língua de sinais se deve por não haver disponí-
veis publicações dos executores de diferentes métodos.

2.1.1 História da evolução da educação do surdo

A LS está enraizada na história da educação dos surdos. 
Novos atores surgiram: os preceptores. Os primeiros foram 
Juan Pablo Bonet (1579-1633) e Manuel Ramirez Carrión 
(1579-1653), conforme nos mostra a Figura 4.

Figura 4 – Manuel Ramirez Carrión e Juan Pablo Bonet.

Fonte: Cultura Sorda10.

10 Disponível em: https://cultura-sorda.org-biografia. Acesso em: 5 abr. 2020.

https://cultura-sorda.org-biografia
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Não há uma explicação sobre como Carrión ensinava ao 
surdo, porém sabe-se que atuou na Espanha e seguiu Ponce de 
León. Não há registro de seu método. Já Juan Pablo Bonet, por 
muitos intitulado o primeiro educador de surdos, achava que 
o ensino deveria começar pela escrita, não por palavras intei-
ras, mas por uma estruturação do alfabeto. Após, dever-se-ia 
fazer a correspondência com o alfabeto digital e o alfabeto 
escrito para somente mais tarde ensinar-se a linguagem 
falada. As linhas de ensino ao surdo que surgiram após Bonet 
seguiram a oralização, uma vez que os preceptores achavam 
que, para que o surdo vivesse, era somente necessário adquirir 
algum instrumento de comunicação, e o oral era o que se 
considerava necessário, pois a fala oral era o que distinguia o 
homem dos animais. 

Em 1750, na Alemanha, o médico Samuel Heinicke 
acreditava e divulgava que o ensino do surdo deveria ser por 
meio da língua oral11 e não da LS. Heinicke foi o fundador 
da primeira escola pública: Instituto Saxônico para Mudos 
e Outras Pessoas com Distúrbios da Fala (Chursächsisches 
Institut für Stumme und andere mit 
Sprachgebrechen behaftete Personen) 
em 1778, baseado no método oral. A 
Figura 5, abaixo, nos mostra como o 
médico foi retratado em seu tempo.

Figura 5 – Samuel Heinicke.
Fonte: Cultura Sorda12.

11 Essa foi a base do oralismo.
12 Disponível em: https://cultura-sorda.org/samuel-heinicke. Acesso em: 5 nov. 2020.

https://cultura-sorda.org/samuel-heinicke
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O oralismo foi o primeiro método educacional e teve 
como grande defensor Samuel Heinicke, visto como “precur-
sor” do método oral. A educação oral requer um esforço total 
por parte da criança, da família e da escola. De acordo com 
Giroletti (2017, p. 15), para que se tenha sucesso na terapia e 
bom resultado social é necessário:

• Envolvimento e dedicação das pessoas que convivem com 
a criança no trabalho de reabilitação todas as horas do dia 
e todos os dias do ano.
• Início da reabilitação o mais precocemente possível, ou 
seja, deve começar quando a criança nasce ou quando se 
descobre a deficiência.
• Não oferecer qualquer meio de comunicação que não seja 
a modalidade oral.
• A educação oral começa no lar e, portanto, requer a parti-
cipação ativa da família, especialmente da mãe.
• A educação oral requer participação de profissionais 
especializados, como fonoaudiólogos e pedagogos espe-
cializados, para atender sistematicamente ao aluno e a sua 
família.
• A educação oral requer equipamentos especializados, 
como o aparelho de amplificação sonora individual. 

O princípio do oralismo era enxergar os surdos como 
doentes e deficientes, por isso deveriam se submeter a 
tratamentos para a cura, para corrigir o defeito da falta e, 
assim, poder fazer parte da sociedade. Eram utilizados como 
estratégias a leitura labial, o treinamento auditivo e o de-
senvolvimento da fala e da gramática da língua majoritária. 
Segundo Santana (2007, p. 121), “a abordagem oralista tem 
como objetivos a aquisição da linguagem oral e da ‘facilitação’ 
da integração social do surdo”. 

Porém, um abade francês fez a diferença, já que acredita-
va que todos os surdos deveriam ir para o céu. Michel L’Epee 
(1712-1789) (Figura 6) dedicou-se à educação desses jovens, 
afirmando que “o único meio de restituir os surdos-mudos à 
sociedade é eles aprendendo a se exprimir de viva voz e a ler 
as palavras sobre os lábios” (Menezes, 1884, p. 1).
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Figura 6 – Abade L’Epee.
Fonte: Cosmosazul13.

L’Epee defendia que todos os surdos deveriam ser 
educados, independentemente da classe social, numa escola 
pública e gratuita. Nessa época, somente os surdos da classe 
alta eram “educados”. Conta-se que o abade Charles Michel 
de L’Epee conheceu duas irmãs gêmeas surdas pobres que se 
comunicavam por meio de gestos e iniciou contato com os 
surdos carentes e humildes que perambulavam pela cidade de 
Paris, procurando aprender seu meio de comunicação e levar 
a efeito os primeiros estudos sérios sobre a LS.

O abade fundou o Instituto de Educação de Surdos de 
Paris em 1771. Com base na comunicação gestual e na gramá-
tica da língua francesa, produziu a denominada Gramática 
Metódica14. De acordo com Strobel (2009, p. 22), L’Epee or-
13 Disponível em: https://cosmosazul.blogs.sapo.pt/quem-foi-charles-michele-de-lepee-

-e-59329. Acesso em: 5 abr. 2020.
14 O sistema de sinais metódicos era formado por uma combinação dos sinais dos surdos 

com sinais inventados pelo abade, garantindo o aprendizado da leitura e da escrita dos 
surdos.

https://cosmosazul.blogs.sapo.pt/quem-foi-charles-michele-de-lepee-e-59329
https://cosmosazul.blogs.sapo.pt/quem-foi-charles-michele-de-lepee-e-59329
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ganizou as regras sintáticas e o alfabeto manual inventado por 
Pablo Bonnet, e a obra dos sinais metódicos foi completada 
com a teoria do abade Roch-Ambroise Sicard.

Padden e Hunphries (1997, p. 7, tradução nossa) relatam 
que a gramática metódica foi a base sobre a qual se originou a 
LS americana, em 1817. 

[...] um professor de uma escola pública de Paris estabeleceu 
a primeira escola pública para crianças surdas nos Estados 
Unidos. Embora o currículo escolar apresentasse a língua 
de sinais francesa, bem cedo as crianças americanas mis-
turaram seu próprio sistema com o oficial, resultando uma 
nova forma e não demorou para que a língua francesa de 
sinais nem fosse mais identificada. Alguns sinais e estruturas 
em American Sign Language – ASL hoje ainda refletem suas 
origens de Língua Francesa de Sinal, embora as duas línguas 
sejam distintas. 

L’Epee reconheceu o valor da língua gestual dos surdos. 
Contudo, segundo Lane (1989), ele não entendeu que existia 
uma verdadeira língua estruturada entre os surdos. Podemos 
afirmar que, no século XIX, as escolas de surdos se dissemi-
naram entre os principais países da Europa, de acordo com 
Sacks (1989, p. 37):

Esse período que agora parece uma espécie de época áurea 
na história dos surdos testemunhou a rápida criação de es-
colas para surdos, em todo o mundo civilizado, a saída dos 
surdos da negligência e da obscuridade, sua emancipação 
e cidadania, a rápida conquista de posições de eminência e 
responsabilidade – escritores surdos, engenheiros surdos, 
filósofos surdos, intelectuais surdos, antes inconcebíveis, 
tornaram-se subitamente possível. 

Havia duas propostas: a de L’Epee e a de Samuel Heinicke. 
Heinicke tinha o apoio do famoso Alexander Graham Bell, 
que apoiava o método oral e era casado com uma surda 
(sua ex-aluna). Em 1872, na cidade de Boston, estado de 
Massachusetts, Graham Bell abriu uma escola para alunos 
com dificuldades auditivas. Ele utilizava o método de pro-
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núncia desenvolvido por seu pai em suas aulas aos surdos, 
chamado de “fala visível”, em que são utilizados os lábios, a 
língua e a garganta na articulação do som. A importância 
do inventor do telefone também é confirmada pela tese da 
fonoaudióloga Guarinello (2004, p. 11): 

O mais importante defensor do Oralismo nos EUA foi o 
escocês Alexander Graham Bell, considerado um gênio da 
tecnologia. Bell, apesar de sua mãe e esposa serem surdas, 
tinha medo que a comunicação gestual usada pelos surdos 
os isolasse em pequenos grupos e com isso adquirissem 
muito poder. Com o desejo de integrar os surdos à maio-
ria ouvinte, obrigava-os a falar. Bell tinha como objetivo 
principal eliminar as línguas de sinais, acabar com os ca-
samentos entre surdos e ensinar a língua majoritária na 
modalidade oral para os surdos. 

Nesse cenário, o oralismo foi ganhando força e, após a 
morte do precursor de L’Epee, Sicard, ocorreu o Congresso 
de Milão, de 6 a 11 de setembro de 1880. Esse evento foi 
um marco na história da surdez, já que tinha como objetivo 
discutir a educação das pessoas com surdez. Foi somente 
permitida, pelos palestrantes, a apresentação de surdos ora-
lizados. Como somente os professores ouvintes podiam votar 
sobre o melhor método na educação de surdos, foi declarado 
que o método oral deveria ser preferido ao gestual, pois se 
acreditava que as palavras eram consideravelmente supe-
riores aos gestos. De acordo com Strobel (2009, p. 33), como 
resultado desse congresso, foram criadas oito resoluções que 
garantiam a hegemonia do oralismo:

• A primeira resolução atestava a superioridade da articu-
lação, declarando ser esta a melhor forma de reinserção das 
pessoas surdas à sociedade e ser o método oral o melhor na 
educação de pessoas surdas.
• A segunda resolução considera que o uso simultâneo 
dos gestos e da oralidade prejudica a leitura labial e a ar-
ticulação das pessoas surdas, declarando que um método 
puramente oral deveria ser adotado.
• A terceira resolução leva em consideração o enorme 
número de pessoas surdas não instruídas e que nem sem-
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pre as famílias e instituições eram capazes de suprir essa 
necessidade, estabelecendo então que é dever do governo 
assegurar que essas pessoas sejam educadas. A resolução foi 
aprovada por unanimidade.
• A quarta resolução, considerando um método de ensino 
puramente oral, define que a melhor maneira de ensinar as 
pessoas surdas seria através de um método intuitivo usan-
do a associação da fala com palavras escritas, e expondo as 
crianças desde cedo a livros e à gramatica da língua escrita.
• A quinta resolução leva em consideração a falta de livros 
didáticos suficientes para esses propósitos, declarando 
então que é dever dos professores do sistema oral desenvol-
ver e publicar os materiais necessários.
• A sexta resolução baseia-se nos resultados de estudos 
com pessoas surdas que já não estavam mais na escola, e 
declara que essas pessoas não perderam suas habilidades 
de fala e leitura labial, mas sim as aprimoraram através da 
prática e leitura. Sendo assim fica estabelecido que pessoas 
surdas devem comunicar-se usando apenas a fala.
• A sétima resolução leva em consideração as necessidades 
especiais do ensino de pessoas surdas, e recomenda a idade 
dos oito a dez anos como a melhor época para que as crian-
ças surdas comecem sua vida escolar. Estabelece também 
que a educação dessas crianças deve durar de sete a oito 
anos, e que as classes devem ter até dez alunos.
• A oitava resolução estabelece uma mudança gradual no 
método de ensino de instituições que faziam uso da língua 
de sinais, eliminando pouco a pouco o ensino por meio das 
línguas de sinais e implementando o método oral.

É possível observar que Graham Bell, o mais importante 
defensor do oralismo, não aceitava a surdez na própria família, 
por isso tinha a visão patológica da surdez e queria que os 
surdos fossem oralizados. Vale ressaltar que o congresso foi 
patrocinado e conduzido por especialistas ouvintes na área 
da surdez e pelos defensores do método oralista, e isso fez 
com que os professores surdos fossem proibidos de votar. 
Conforme Giroletti (2017, p. 6),

Quando o uso de sinais foi proibido no congresso, os surdos 
foram obrigados a aprender a língua oral majoritária. Entre 
as consequências do oralismo, podemos destacar o massa-
cre generalizado a todos os surdos na obrigatoriedade com 
o uso da fala; a visão somente clínica da pessoa surda; anos 
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de atraso no processo educacional, com o fracasso total 
dos surdos e de seus idealizadores; e a restrição ao uso da 
Língua de Sinais na comunicação. 

Goldfeld (2002) destaca que o oralismo enxerga uma 
deficiência na surdez e, por esse motivo, visa à reabilitação 
da criança surda. Nesse aspecto, a estimulação auditiva é 
necessária no aprendizado da LP. Com isso, a criança surda 
se integraria à comunidade ouvinte compartilhando da 
mesma identidade. A maior falha do oralismo é ter um con-
ceito muito simples da língua, utilizando-a apenas como um 
conjunto de regras abstratas que tem como única função a 
comunicação. “É pelo processo de internalização de uma 
língua que se desenvolve o pensamento, a cognição da criança” 
(Goldfeld, 2002, p. 90). Para a autora, durante o aprendizado 
da língua oral o procedimento de internalização da língua 
ocorre de forma muito diferente nas crianças surdas e nas 
crianças ouvintes. Assim, a educação dos surdos e a língua de 
sinais foram proibidas. Ladd (2013, p. 100), na obra Em busca 
da surdidade 1-colonização dos Surdos, relata como os surdos 
percebiam a oralização:

Eles vinham na nossa direção em passo largo, caminhando 
mesmo contra nós, forçando-nos a recuar, formando pa-
lavras com a boca, cuspindo, enquanto o faziam – depois, 
podias estar ensopado, mas nunca sabias o que elas tinham 
dito. Picavam-te, puxando-te a orelha, às vezes nem sabias 
do que eres acusado. 

Ladd (2013, p. 100) comenta algumas estratégias que os 
surdos usavam para conservar a LS.

Reuníamo-nos no recreio, de pé, formando um círculo, 
para que os professores não pudessem ver e gestuávamos 
entre nós. Para contar histórias, escondíamo-nos, ao virar 
das esquinas, nas casas de banho, onde calhava. Ou íamos 
para baixo e um firmava o pé na porta para sentir as vi-
brações da pessoa, se alguém aparecesse avisava-nos e nós 
baixávamos as mãos prontamente.
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Muitos são os relatos de Ladd (2013, p. 101) que nos 
informam sobre o ensino no oralismo após o Congresso de 
Milão e as estratégias para conservar sua língua:

A minha cama estava perto da janela, isso dava-me au-
toridade sobre as cortinas. A minha irmã [surda] sempre 
gestou histórias para adormecer. Então quando queriam 
histórias, eu abria as cortinas e gestuava algumas. Chegámos 
ao ponto em que quando a Lua estava cheia, podíamos ter 
muitas histórias, durante esse período do mês...depois al-
guém teve uma ideia brilhante – se a lua estivesse lá, mas 
nublada, então acrescentávamos uma lanterna!

O imperador do Brasil Dom Pedro II foi à França e acabou 
conhecendo o trabalho realizado pelo Instituto de Surdos 
em Paris. Nesse contexto, o imperador convidou o professor 
surdo Ernest Huet (Figura 7), discípulo do abade Michel de 
L’Épée, para iniciar o trabalho com surdos no Brasil, diante da 
ausência de um trabalho dessa magnitude no país. Huet havia 
sido anteriormente diretor de uma instituição para surdos 
na França. A LS francesa, combinada à de sinais já utilizada 
pelos surdos brasileiros, deu origem à Libras.

Figura 7 – Ernest Huet.

Fonte: Ernest Huet: o homem que “inventou” a Libras15.

15 Academia de Libras. Disponível em: https://academiadeLibras.com/blog/ernest-huet/. 
Acesso em: 19 mar. 2020.

https://academiadelibras.com/blog/ernest-huet/
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No Brasil, o alfabeto manual foi sendo modificado a 
cada ano. Existem alguns países que possuem um alfabeto 
manual diferente do existente no país, que foi influenciado 
pela Langue des Signes Française (LSF) e pela American Sign 
Language (ASL). Outros sinais utilizados no estado do Rio 
Grande do Sul, por exemplo, receberam influência de países 
da fronteira, como Uruguai e Argentina.

Nas pesquisas sobre LS, Clélia Regina Ramos (1993), 
num artigo para a editora Arara Azul, traz o registro de parte 
de uma entrevista de Vania Prata Ferreira Reis16 realizada 
com o professor Geraldo Cavalcanti de Albuquerque, discí-
pulo do professor João Brasil Silvado (diretor do INSM em 
1907). Segundo o professor, o interesse do imperador D. 
Pedro II em educação de surdos viria do fato de ser a princesa 
Isabel mãe de um filho surdo e casada com o Conde D’Eu, 
parcialmente surdo. 

Sabe-se que realmente houve 
um empenho especial por parte de 
D. Pedro II quanto à fundação de 
uma escola para surdos, mandando, 
inclusive, trazer para o país, em 1855, 
o professor surdo francês Ernest (ou 
Eduard) Huet, vindo do Instituto de 
Surdos-Mudos de Paris, para que o 
trabalho com os surdos estivesse atu-
alizado com as novas metodologias 
educacionais (Ramos, 2008, p. 6). 
A Figura 8 nos mostra a família da 
princesa Isabel.

Figura 8 – Família da princesa Isabel.
Fonte: Site A1217.

16 Pesquisadora da Universidade Federal do Espírito Santo.
17 Disponível em: http://www.a12.com/santuario-nacional/formação. Acesso em: 5 mar. 2020.

http://www.a12.com/santuario-nacional/forma%C3%A7%C3%A3o
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O Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) 
sofreu durante anos mudanças de nomes, porém a mais im-
portante foi a retirada da palavra “mudo”. Essa instituição era 
a única de educação de surdos em território brasileiro e em 
territórios vizinhos, por isso, durante muito tempo, recebeu 
alunos do Brasil e do exterior, o que ampliou sua importância. 
De acordo com Santos e Goés (2013, p. 41),

A implantação do INES – Instituto Nacional dos Surdos, 
Rio de Janeiro, o Brasil inicia o sistema educacional voltado 
aos surdos. Na época, em 1854, o Instituto Imperial dos 
meninos surdos-mudos do Brasil usava uma mistura entre 
a Língua Francesa de Sinais e de gestos já utilizados pelos 
surdos brasileiros A língua de sinais francesa e combina-
da com os sinais já utilizados pelos surdos brasileiros dão 
origem à LIBRAS. Hernest Huet não permanece muitos 
anos na função de professor e de diretor do instituto, logo 
é substituído por ouvintes, e neste mesmo tempo estava 
sendo implantado e imposto o método do oralismo, que 
teve forças para também ser adotado no instituto. 

Durante cerca de cinco anos essa fase perdurou, mas, 
com o modismo do oralismo vindo de fora do país, logo o 
professor surdo, que era diretor do instituto, foi substituído 
por diretores ouvintes, e a fala e os treinamentos de fala para 
todos os surdos internos que viviam na instituição foram 
instituídos. 

A LS do instituto continuou sendo utilizada de forma 
camuflada, entre os surdos, nos quartos, nas oficinas e nos 
pátios. Na verdade, a LS nunca deixou de ser usada, mas os 
surdos eram impedidos de estudá-la e de fazer uso dela aca-
demicamente. Muitos autores afirmam que a Libras atingiu 
uma estabilidade e não desapareceu graças à sua utilização 
escondida e a um dos documentos históricos, a Iconographia 
dos sinais dos surdos e mudos, de 1875 (Figura 9).
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Figura 9 – Iconographia dos sinais dos surdos e mudos.
Fonte: Acervo do INES18.

Havia uma insatisfação com o uso do método do oralis-
mo, sendo que nem todos aceitavam ou sequer conseguiam 
oralizar. Assim, algumas mudanças ocorreram com o passar 
do tempo, surgindo na história a comunicação total, em 
meados de 1815, nos Estados Unidos. Em 1956, surgiu a pri-
meira escola de surdos de Porto Alegre, o Instituto Ephata, 
atual Escola Especial Frei Pacífico, na modalidade de inter-
nato e somente para meninas. As aulas eram ministradas por 
freiras, e a metodologia de ensino era o oralismo. Após, surgiu 
o Concórdia, em 5 de setembro de 1966, mas que fechou 
em 31 de dezembro de 2020, tendo sido a primeira escola a 
implantar a comunicação total, “A filosofia da comunicação 
total possui uma maneira de entender o surdo e não procurar 
considerá-lo como portador de uma patologia” (Ciccone, 
1990, p. 61).

De acordo com Goldfeld (2002), foi nos Estados Unidos 
que surgiu o método da comunicação total, desenvolvido 
18 Disponível em: www. Ines.org. Acesso em: 19 mar. 2020.



33

por Roy Kay Holcomb, em 1968 (Figura 10). Esse método é 
contrário ao oralismo, já que não concebe que o aprendizado 
da língua oral garanta um completo desenvolvimento para 
o surdo. Marchesi (1995) defende que a comunicação total 
não surgiu contra qualquer outra filosofia, mas com o objeti-
vo de propor abordagens alternativas na expressão do surdo. 
Entretanto, também não apresentou avanços significativos, 
pois o uso simultâneo da fala e da LS dificultou a aprendiza-
gem e a comunicação dos alunos.

Figura 10 – Criador da comunicação total: Roy Kay Holcomb.

Fonte: The Deaf Community’s own Magazine19.

A comunicação total iniciou com o fracasso do oralis-
mo, com o pensamento de que a criança e/ou a pessoa surda 
poderia usar qualquer forma de comunicação. Procurando 
chances para aperfeiçoar a comunicação entre surdos e 
ouvintes, a comunicação total teve início por volta de 1960. 

19 Disponível em: http://www.deaflife.com/back_issue/listing/Images/126dec98.jpg. 
Acesso em: 20 mar. 2020.

http://www.deaflife.com/back_issue/listing/Images/126dec98.jpg
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No Brasil chegou em meados dos anos 70 e tem seu auge nos 
anos 80 e 90. Como modelo educacional, em sua origem, 
combinava sinais, fala e treino auditivo, levando em consi-
deração as características da pessoa com surdez, utilizando 
todo e qualquer recurso possível para a comunicação, a fim 
de potencializar as interações sociais, e considerando as áreas 
cognitivas, linguísticas e afetivas, porém baseava-se na estru-
tura linguística da língua oral.

Nessa indecisão de como o surdo aprenderia melhor, 
foi criada a Federação Nacional de Educação e Integração 
dos Surdos (FENEIS), com o objetivo de defesa de políticas 
linguísticas, de educação, de cultura, de saúde e de assistência 
social para a comunidade surda, além dos seus direitos, garan-
tindo sua maior inclusão na sociedade. 

Atualmente, a FENEIS encontra-se em diversos estados 
para assessorar o surdo e representar a comunidade surda. 
Conforme Goldfield (1997), a partir da década de 1970 per-
cebeu-se que a LS deveria ser utilizada independentemente 
da língua oral. Com isso, surgiu a filosofia bilíngue que, desde 
a década de 1980, vem se disseminando por todos os países 
do mundo.

O bilinguismo, segundo registros, teve início na França, 
nos Estados Unidos e na Suécia. Para que o indivíduo surdo 
seja aceito como bilíngue, é preciso que ocorra primeiramente 
a aceitação da língua de sinais pela sociedade, que ainda não 
a considera como uma língua, mas como “gestos” e “mímicas”, 
e, por isso, acaba por desconhecer sua estrutura linguística 
bem como seus constituintes fonológicos, morfológicos e 
sintáticos.

A educação bilingue cria uma nova identidade para o 
surdo, não mais visto como deficiente (visão clínica) e sim 
como um sujeito inserido e praticante de uma cultura. 
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O bilinguismo possibilita ao surdo adquirir/aprender a 
língua que faz parte da comunidade surda. O trabalho bilín-
gue educacional respeita as particularidades da criança surda, 
estabelecendo suas capacidades como meio para realizar seu 
aprendizado.

Segundo Goldfeld (2002), a metodologia bilingue ba-
seia-se no fato de que o surdo deve ser bilíngue, adquirindo 
a língua materna, a LS, como primeira língua (L1) e a língua 
oficial escrita do país em que reside como segunda língua 
(L2). Na filosofia bilíngue, o surdo assume a surdez e não 
necessariamente almeja uma vida de ouvinte.

Figura 11 – Aula bilingue.

Fonte: Site do Ministério da Educação de Goiás20

Com o decorrer do tempo, surgiram as associações e as 
escolas em que o sujeito surdo começou a se encontrar com 
seus iguais e pôde organizar seu movimento social e fortale-
cer-se como um sujeito diferente. Segundo Souza (1998), a 
partir do momento em que os surdos passaram a se reunir 
em escolas e associações e constituíram-se em um grupo por 
20 Disponível em: https://site.educacao.go.gov.br/goias-tera-escola-bilingue-para-surdos-

-com-aulas-lecionadas-em-LIBRAS/. Acesso em: 19 maio 2020.

https://site.educacao.go.gov.br/goias-tera-escola-bilingue-para-surdos-com-aulas-lecionadas-em-LIBRAS/
https://site.educacao.go.gov.br/goias-tera-escola-bilingue-para-surdos-com-aulas-lecionadas-em-LIBRAS/
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meio de uma língua, passaram a ter a possibilidade de refletir 
sobre um universo de discursos sobre eles próprios e, com isso, 
conquistaram um espaço favorável para o desenvolvimento 
ideológico da própria identidade.

Nesse tempo, a LS ressurgiu na comunidade surda, 
porém ainda não era aceita na maioria ouvinte. A luta pelo 
reconhecimento da língua, no entanto, não parou. Em 1993 
uma nova batalha começou, com um Projeto de Lei que bus-
cava regulamentar o idioma no Brasil. Até 1999 havia vários 
pedidos da comunidade surda, porém sem muitas conquis-
tas. Esse ano foi o marco para o início de forma maciça das 
lutas do surdo, com o V Congresso Latino-Americano de 
Educação Bilíngue para Surdos, de 21 a 24 de abril de 1999, 
organizado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), em conjunto com o Núcleo de 
Pesquisas em Políticas Educacionais para Surdos e em par-
ceria com a FENEIS do Rio Grande do Sul. Entretanto, antes 
desse congresso, vários grupos de trabalhos de pessoas surdas 
se uniram no Pré-Congresso ao V Congresso de Educação 
Bilíngue para Surdos, de 20 a 21 de abril de 1999, para a dis-
cussão das propostas para a formação do professor surdo e do 
intérprete de Libras.

Após esse congresso, um grupo significativo de partici-
pantes saiu pelas ruas dando início a várias manifestações e 
pedindo o reconhecimento da Libras e da comunidade surda, 
como podemos ver na Figura 12, a seguir.
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Figura 12 – Movimentação para a divulgação do documento: Que 
educação nós surdos queremos?

Fonte: arquivo próprio.

Nesse momento, alguns surdos já estavam no Ensino 
Superior e pagavam o custo do intérprete de seu bolso. Em 
2002, a Libras se consolidou com a Lei nº 10.436/2002, que 
reconhece a língua de sinais como o meio de comunicação e 
expressão dos surdos. Outras leis já haviam sido decretadas 
e somaram-se a conquistas estaduais e municipais ocorridas 
nesse período. A partir deste reconhecimento foi necessária 
a regulamentação da Libras. Para melhor entendimento das 
informações leis, decretos foram realizados, como o Decreto 
nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei nº 
10.048/2002 e determina o uso de recursos visuais e legenda 
nas propagandas oficiais do governo.

Com a Lei nº 11.796/2008 foi oficializado o Dia do 
Surdo, 26 de setembro, escolhido por ser um dia histórico, 
em razão da fundação da primeira escola de surdos. Em 1º de 
setembro de 2010 foi regulamentada a profissão de tradutor e 
interprete de Libras.
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Em 2015 a lei brasileira da inclusão, também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, foi regulamentada, 
definindo um conjunto de normas e direitos para garantir 
respeito e autonomia em áreas como educação, saúde, lazer, 
cultura, trabalho etc. para as pessoas com deficiência. E, para 
finalizar, em 30 de maio de 2016, a Resolução nº 667 regu-
lamenta a acessibilidade em serviços de telecomunicações 
de interesse coletivo. O movimento surdo se consolidava na 
representação de sua comunidade lutando por seus direitos.

Muitos avanços foram conseguidos, porém a Libras 
ainda é pouco conhecida e usada entre os ouvintes. Muitos 
direitos do surdo, principalmente sua língua, e ainda em 
diversos lugares, sofrem com o ouvintismo, termo usado por 
Skliar (1998, p. 15): “trata-se de um conjunto de representa-
ções dos ouvintes, a partir do qual o surdo está obrigado a 
olhar-se e a narrar-se como se fosse ouvinte”.

Várias pesquisas foram feitas para que se reconhecesse a 
Libras como uma língua, entre elas uma que aponta que sua 
estrutura comprova a mesma valorização das línguas orais. 
Por isso podemos dizer que a ocorrência da variação existe 
também na Libras. Strobel e Fernandes (1998 apud Castro 
2011, p. 56) afirmam que “A maioria no mundo, há pelo menos, 
uma língua de sinais usada amplamente na comunidade surda 
de cada país, diferente daquela da língua falada utilizada na 
mesma região geográfica. Isto porque essas línguas diferentes 
das orais foram produzidas dentro das comunidades surdas”,

2.2 Contextualização das instituições
2.2.1 Escola Helen Keller

A Escola Helen Keller21, de acordo com os documentos 
históricos da própria entidade, trata-se de uma instituição 
21 Helen Adams Keller foi a primeira pessoa surdo-cega da História a conquistar um 

Bacharelado. Ficou conhecida por suas obras na literatura e no cinema. Ela era escrito-
ra, conferencista e ativista social (Keller, 2019).
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de grande importância para a história da educação do mu-
nicípio de Caxias do Sul/RS e da região, atendendo alunos 
de várias cidades e servindo como ponto de referência para 
outras instituições educacionais e empresas que trabalham 
com surdos. Sua história começou há 61 anos. A educação 
de surdos começou na cidade em 1960, no então Instituto de 
Educação de Surdos, no qual a Libras não era ainda reconhe-
cida. Métodos de fonoaudiologia eram usados, mas alguns 
surdos continuavam a se comunicar com sinais, embora sem 
fluência em Libras. 

A situação modificou-se em 1960, quando, a partir 
da mobilização de pais e familiares de crianças surdas, foi 
criado o Instituto de Educação de Surdos, situado na Vila 
Kaiser, anexo ao Grupo Escolar João Paternoster. Os pais 
Aldo Fedrizzi e Hercílio Randon, juntamente com Lions 
Clube e Rotary, apoiaram e criaram a Escola Municipal de 
Surdos Mudos. É importante mencionar que o casal da fa-
mília Fedrizzi teve um filho surdo, Aldo José Pedron Fedrizzi 
(Figura 13).

Figura 13 – Aldo Fedrizzi com sua esposa e com seu filho surdo.

Fonte: foto cedida pela direção da escola Hellen Keller.
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O primeiro grupo era composto por seis alunos e o pro-
fessor surdo David Battastini Filho, vindo de Porto Alegre. 
A Figura 14, abaixo, mostra a primeira turma de alunos em 
frente ao prédio da escola, com os seguintes alunos (da esquer-
da para a direita): Remi Jaime Casara, Marilene Stedile Costa, 
Marlene Laidens, professor David Battastini Filho, Aldo José 
Fedrizzi, Eliana Elisa Montemezzo, Flávio Grazziotin e Lori22 
(o sobrenome não consta dos registros). 

Figura 14 – Primeira turma de alunos e seu professor na Escola 
Municipal de Surdos Mudos.

Fonte: Site do jornal Pioneiro23. 

O sr. Aldo Perdo Fedrizzi, um dos donos da Metalúrgica 
Eberle, muito se empenhou na busca de escolarização para 
seu filho surdo. Ele procurou a Secretaria de Educação, con-
versou com o secretário Nestor Gollo e pediu autorização 
do prefeito Victório Trez, indo à procura do professor David 

22 Embora pesquisado em sites e documentos na escola Hellen Keller, o sobrenome de 
Lori não foi encontrado, pois ele sempre foi conhecido apenas por Lori.

23 Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/
noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.
html. Acesso em: 25 mar. 2021.
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Batastini Filho, surdo desde os 13 anos de idade, natural de 
Caxias do Sul, mas que residia em Porto Alegre, para fazer 
parte do corpo docente. Na Figura 15, a seguir, podemos ver 
o primeiro professor surdo, que tinha o objetivo ensinar sobre 
a vida, o trabalho e o desenvolvimento dos talentos dos seus 
alunos surdos, habilitando-os para a vida. 

Figura 15 – David Battastini Filho.

Fonte: Site do jornal Pioneiro24.

Nos anos 60, essa instituição mudou-se para o Grupo 
Escolar Henrique Emílio Mayer. O trabalho desenvolvido era 
voltado para a oralização, a metodologia era oral e audiovi-
sual (fala e leitura labial). Na Figura 16 vemos a professora 
segurando um microfone acoplado a fios e a aparelhos fixados 
na cabeça das crianças. 

24 Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/
noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.
html. Acesso em: 8 jul. 2020.

https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
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Figura 16 – Aula no Instituto de Educação de Surdos ministrada pela 
professora Ana Festugato.

Fonte: Site do jornal Pioneiro25. 

Embora durante todo esse tempo o oralismo prevalecesse 
como método de aprendizagem, a LS, a despeito das restri-
ções que as práticas oralistas impunham, circulava dentro do 
espaço escolar. Em 1969, a escola voltou a mudar de nome, 
passando a se chamar Centro Educacional para Deficientes 
da Audição e da Fala Helen Keller. Como o próprio nome 
sugere, a concepção que a escola tinha sobre surdez era a de 
deficiência, de impossibilidade de falar e de ouvir. Sua meto-
dologia e todo o seu esforço se voltavam à correção daquilo 
que considerava ser um déficit.

Nos anos 80, a teoria educacional da comunicação total 
passou a fazer parte das práticas pedagógicas dos professores 
da Helen Keller. Alguns alunos referiam-se a esse método da 
seguinte forma: “comunicação total é um oralismo que pode 

25 Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/
noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.
html. Acesso em: 8 jul. 2020.

https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/cultura-e-lazer/memoria/noticia/2016/04/memoria-instituto-municipal-de-educacao-de-surdos-5784071.html
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usar sinais junto”. Ou seja, essa forma de comunicação tem 
muito mais de oralismo, de sistema artificial, do que de LS. 

A Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, com o Decreto 
nº 5.828, de 8 de outubro de 1986, alterou novamente o nome 
da escola para Escola Municipal de 1º Grau Incompleto 
Helen Keller, que passou a realizar suas atividades no prédio 
onde funciona até hoje, na esquina das ruas Luiz Michelon e 
Irmão Robertão (Figura 17).

Figura 17 – Escola Helen Keller.

Fonte: Rádio Caxias26.

No fim dos anos 80 e início dos 90, a instituição passou 
por reformas administrativas e pedagógicas, reformulando 
sua proposta pedagógica, além de contratar o primeiro ins-
trutor surdo, em 1992, ainda como cargo de confiança e não 
profissional concursado. Durante os anos 90, essa escola foi 
ícone em atividades com os surdos, sendo visitada por pes-
soas com interesse em observar e aprender com o trabalho 
que era realizado, nomeado de “Áreas”. Esse projeto foi imple-
26 Disponível em: https://radiocaxias.com.br/portal/noticias/escola-helen-keller-com-

pleta-55-anos-de-fundacao-neste-sabado-54153. Acesso em: 8 jul. 2020.

https://radiocaxias.com.br/portal/noticias/escola-helen-keller-completa-55-anos-de-fundacao-neste-sabado-54153
https://radiocaxias.com.br/portal/noticias/escola-helen-keller-completa-55-anos-de-fundacao-neste-sabado-54153
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mentado baseando-se na experiência trazida por Sánchez, da 
Venezuela.

As Áreas eram os espaços destinados ao convívio e à in-
teração entre crianças de diferentes faixas etárias com surdos 
já adultos. As atividades baseavam-se em temas escolhidos 
por alunos e professores e eram desenvolvidas em LS. Com 
o Decreto nº 8.841, de 14 de março de 1997, a escola passou 
a se chamar Escola Municipal de 1º Grau Helen Keller, aten-
dendo alunos até a 8ª série. Em 2001, passou a abrigar, além 
da Associação Helen Keller, que fazia o trabalho fonoaudio-
lógico, a Escola de Ensino Médio Helen Keller, fruto de 13 
anos de luta da comunidade para dar condições aos alunos de 
concluírem o Ensino Médio em uma escola de surdos.

A atual Escola Municipal de Ensino Fundamental Helen 
Keller assumiu diversas posturas político-pedagógicas, pas-
sando por inúmeras modificações em seu espaço físico e sua 
infraestrutura, expandindo seu público e recebendo alunos 
de Ensino Médio, além de conviver com outras instituições 
dentro do mesmo espaço físico (Figura 18).

Figura 18 – Alunos e professores da Escola Helen Keller.

Fonte: Arquivo da escola.
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2.2.2 Associação de Surdos da Grande Florianópolis 
(ASGF)

Amorim (2021) coloca que no estado de Santa Catarina 
o processo de educação de surdos teve início na década de 
1950, com serviços implementados na rede regular de ensino. 
Os surdos estudavam em escolas regulares juntamente com 
alunos ouvintes, e eles não se compreendiam na sala de aula, 
porque o professor falava a LP e fazia uso somente do oralis-
mo. A LS era proibida, por influência do Congresso de Milão, 
na Itália, em 1880.

A Associação de Surdos da Grande Florianópolis 
(ASGF) foi fundada em 1955 pelo professor Francisco Lima 
Júnior, nascido em Florianópolis e formado no Instituto 
Nacional de Educação de Surdos, no Rio de Janeiro. Francisco 
retornou ao instituto do município de Florianópolis e de re-
giões próximas para dar aulas de alfabetização. Assim, teve 
início o primeiro passo para inclusão de surdos alfabetizados 
em Santa Catarina.

Em sua residência, situada na rua Francisco Tolentino, 
o professor Francisco dava aulas aos surdos adultos. Em uma 
garagem, ele ensinava desenho, linguagem escrita, vocabulário 
básico, gramática, geografia, história do Brasil e conhecimen-
tos gerais. Em agosto de 1955 o professor fundou a Associação 
Círculo dos Surdos e Mudos de Santa Catarina (CSMSC), a 
qual presidiu durante 42 anos, de 15 de agosto de 1955 a 15 
de agosto de 1997.

O CSMSC, representado pelos seus sócios, sempre par-
ticipou do movimento surdo, lutando pelo direito de usar a 
LS. Conta-se que o professor Francisco começou a buscar os 
surdos em várias regiões do estado. Conforme Rangel (2004 
p. 51-52),

Segundo relato de Antonio Campos de Abreu, o início de 
uma Associação de Surdos fundada exclusivamente por 
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surdos, nos moldes do povo surdo de Paris, se deu pela via-
gem de um dos surdos que residia em Campinas, São Paulo, 
e costumava se encontrar com os grupos de surdos. Em via-
gem de passeio para a Argentina encontrou um grupo de 
surdos em Buenos Aires. Ele foi se informando sobre eles. 
Neste contato, ao constatarem que era surdo brasileiro, 
convidaram-no a conhecer os surdos da Argentina. Uma 
surpresa o aguardava, os surdos tinham uma Associação de 
Surdos funcionando em Buenos Aires. Constatou que os 
surdos tinham espaço para se reunir e debatiam em asso-
ciação. Terminada a viagem, o surdo de Campinas retorna 
ao Brasil e voltando ao lugar de encontro de bate-papo dos 
grupos surdos todos receberam com admiração a notícia. 
Através de apoio da diretoria da Associação de Surdos da 
Argentina foi possível transpor o método para o Brasil, 
assim foi possível a criação da Associação de surdos de São 
Paulo, a primeira no Brasil (O Brasil teve duas outras as-
sociações de surdos fundadas anteriormente a esta, porém 
fundadas por ouvintes. Trata-se da Associação Brasileira 
de Surdos-Mudos. Fundada a 24 de maio de 1913, surgiu 
nos tempos em que no Distrito Federal se propagavam 
ideias do oralismo e esta Associação e dirigida por ouvin-
tes. Mais tarde outra, a Associação Alvorada de Surdos, 
surgiu em 16 de maio de 1953 no Rio de Janeiro. Era uma 
organização especial para um grupo de surdos oralizados 
e da classe alta, não podiam participar desta associação os 
surdos da classe baixa nem os sinalizantes) no espírito do 
povo surdo de Paris. 

Francisco foi eleito pela comunidade surda para ser o pri-
meiro presidente do CSMSC. De acordo com uma matéria de 
jornal publicada27 naquele período, a finalidade do círculo era 
“proteger os surdos contra o analfabetismo e o desemprego” 
(Silva, 2002, p. 93-94).

27 No arquivo do professor Francisco Lima Júnior não foi encontrada a fonte dessa 
publicação. 
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Figura 19 – Professor Francisco.

Fonte: acervo particular do professor Francisco Lima Júnior.

É importante salientar que Francisco Lima Júnior, 
conhecido como Chiquito, foi o primeiro educador surdo de 
Santa Catarina. A cultura surda e a LS foram a base peda-
gógica da primeira turma de surdos catarinenses, que surgiu 
na garagem da casa dele e, posteriormente, no Grupo Escolar 
Celso Ramos, para o qual a turma foi transferida em 1964.

O CSMSC passou a chamar-se de Associação de 
Surdos de Florianópolis e, em 2002, mudou novamente para 
Associação de Surdos da Grande Florianópolis. Em reunião 
feita na casa do professor Francisco, foram aprovados o es-
tatuto e a formação de uma diretoria, que tinha como metas 
atrair novos surdos e solidificar a linguagem dos surdos (hoje 
conhecida como Libras).

A partir de 1997, Francisco Lima Júnior entregou seu 
cargo para Sandra Lúcia Amorim, sem votação, e ela mudou o 
nome de CSMSC para Associação de Surdo de Florianópolis 
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(ASF) Isso gerou conflito com os surdos da cidade de São José, 
que já possuíam uma associação congênere.

O CSMSC também teve, em seu início, objetivos que 
lembravam os acontecimentos ocorridos na França. Segundo 
Francisco Lima Júnior (apud Schmitt, 2008), os surdos 
organizados tinham a possibilidade de desenvolver sinais e 
de comunicar-se com proficiência com os surdos filiados de 
qualquer associação do país. 

Logo a nossa colônia de surdos-mudos entrou numa fase de 
padronização mímica, nos moldes da escola de São Paulo, 
abandonando os sinais peculiares a cada um, frequente-
mente bem diversos e inesperados, para a designação de 
dado objeto. Dessa forma, qualquer mudo filiado à asso-
ciação não terá dificuldade de entender-se com qualquer 
outro do país, também associado (Lima Júnior apud Silva, 
2001, p. 92) 

Desde sua fundação até o início da década de 1980, o 
CSMSC expandiu-se por outras cidades, como Blumenau, 
Joinville, Lages, Timbó, Chapecó, Itajaí e Gaspar. Eram reali-
zadas viagens para promover encontros entre seus membros, 
quando a LS era fortalecida e os surdos iam se organizando 
dentro da sociedade catarinense (Figura 20). 

Figura 20 – Viagem do CSMSC.

Fonte: Arquivo da associação.
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Foi somente em 1999, com a associação prestes a com-
pletar 45 anos, que Sandra Lúcia Amorim começou a se 
envolver nas atividades da presidência da ASGF, depois de 
muita insistência de Francisco. Ela conta que o professor era 
amigo do seu pai e que, quando a conheceu, logo percebeu 
nela a grande capacidade de liderança. Na ocasião, Sandra 
estava envolvida também na Associação de Esportes para 
Surdos, e conta que estava receosa em aceitar a presidência da 
ASGF, já que entendia a grande importância de assumir essa 
responsabilidade. No entanto, resolveu aceitar os desafios e 
começou a trabalhar junto com Francisco.

A primeira atividade feita por Sandra foi a organização 
dos festejos dos 45 anos da associação, quando estiveram 
presentes nomes importantes da política de Santa Catarina 
e de grupos de associações de surdos de todo o Brasil e 
da Argentina. O evento ocorreu no Instituto Estadual de 
Educação. Após esse marco, Sandra assumiu em definitivo a 
presidência da ASGF, cargo que ocupa até hoje. 

Figura 21 – Sandra Amorim e um dos alunos da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA).

Fonte: Google Imagens.
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Atualmente a associação possui cerca de 800 surdos ca-
dastrados, alguns em situação de vulnerabilidade social, que 
são auxiliados com atendimento assistencial e psicológico. 
Além disso, a ASGF possui turmas para a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA), para a Educação Infantil, para cursos de 
Libras e para várias outras atividades relacionadas à educação 
escolar e social dos surdos. Trata-se de uma associação sem 
fins lucrativos e de caráter beneficente/assistencial que atua 
na defesa e na garantia de direitos das pessoas surdas e com 
deficiência auditiva desde sua fundação, em 15 de agosto de 
1955. Possui utilidade pública municipal, estadual e federal, 
em consonância com a Lei do Marco Regulatório das ONGs, 
Lei nº 13.019/2014. A Figura 22 nos mostra a sede da ASGF.

Figura 22 – Sede da ASGF.

Fonte: Facebook da associação28.

Faz-se necessário frisar que essa associação também re-
aliza trabalho educacional, oferecendo estudo para diversos 
surdos. A Figura 23 nos mostra um evento de formatura da 
EJA.
28 Disponível em: https://www.facebook.com/asgf.deflorianopolis/

photos/1155212174678572. Acesso em: 8 jul. 2020.

https://www.facebook.com/asgf.deflorianopolis/photos/1155212174678572
https://www.facebook.com/asgf.deflorianopolis/photos/1155212174678572
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Figura 23 – Formatura da EJA.

Fonte: Facebook da associação.29

2.3 Língua de sinais como língua materna 

De acordo com a linguista Ronice Muller de Quadros 
(1997), as Línguas de Sinais (LS) são consideradas línguas na-
turais, porque surgiram da mesma forma que as orais, ou seja, 
foram criadas por meio da necessidade específica dos seres 
humanos de expressarem seus pensamentos, emoções e sen-
timentos e, principalmente, da ação natural de comunicação. 
A LS é a língua materna do surdo, com base no pressuposto de 
que, para aprender, é necessário conhecer e dominar o mínimo 
de sua língua materna. Então, podemos concluir que a língua é 
essencial para o desenvolvimento, e a língua materna deveria 
ser adquirida desde o nascimento da criança no lugar em que 
ela está inserida. Suas habilidades linguísticas deveriam ser 

29 Disponível em: https://www.facebook.com/asgf.deflorianopolis/photos/. Acesso em: 8 
jul. 2020.

https://www.facebook.com/asgf.deflorianopolis/photos/
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adquiridas e trabalhadas no decorrer dos anos até ela atingir 
todos os níveis do processo de aquisição da língua.

A expressão língua materna provém do antigo costume 
de as mães serem as únicas a educar seus filhos na primeira 
infância. Antigamente, muitas crianças não tinham acesso à 
escola e, como não podiam trabalhar, as mães realizavam as 
tarefas domésticas e educavam seus filhos, sendo responsáveis 
pela alfabetização das crianças. Para Chomsky (2002, p. 97), 
“uma língua não pode ser propriamente ensinada, mas, sim, 
somente despertada na mente do falante”. Quadros e Pizzio 
(2011, p. 46) afirmam que a língua materna pode ser adquiri-
da até os 12 anos, em estudos realizados sobre a importância 
da língua materna baseado em Chomsky: “O período crítico 
se inicia por volta dos 2 anos e se encerra por volta da puber-
dade. Esse período é chamado de crítico porque seria aquele 
mais sensível à aquisição da linguagem [...] o período crítico 
pode ser entendido como o “pico” do processo de aquisição da 
linguagem. 

A língua materna pode ser vista como uma importan-
te ferramenta de trabalho para todos, já que é a partir dela 
que conseguimos nos comunicar uns com os outros, realizar 
vendas, fazer descrições das características de produtos e 
serviços, entre tantas outras coisas. A aquisição de língua 
materna não ocorre em sua totalidade de uma só vez, mas em 
fases, como podemos observar nos processos das crianças. De 
acordo com Guerreiro (2011) e Lucena (2020), as crianças 
podem aprender dois idiomas conjuntamente, o que também 
pode ser verificado na aprendizagem da Libras e da língua 
portuguesa escrita.

Geralmente, cumpridas as fases para a aquisição da 
língua materna, principalmente a da interação com o meio e 
seus pares, respeitado o período crítico, o aprendizado dá-se 
de forma natural, não necessitando de nenhuma interven-
ção pedagógica. Cabe ressaltar que a interação ocorre por 
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toda a vida, uma vez que a aprendizagem e o conhecimento 
perpassam por contatos diferentes. A interação oferece um 
contexto importante para o desenvolvimento da compreen-
são das crianças sobre o mundo e os outros, suas emoções, 
pensamentos, intenções e crenças. Para o surdo, esse aspecto 
é muito importante, pois sua identidade será concretizada e 
seu conhecimento sobre a cultura surda e a surdez não terá 
ruido.

Damasceno (2017) determina que, associado ao concei-
to de língua materna está o de falante nativo. Nesse sentido, 
são falantes nativos de um determinado idioma aquelas pes-
soas que aprenderam esse idioma como língua materna. A 
língua materna, seja oral ou de sinais, possui uma gramática 
própria, estruturada, e tem parâmetros comparados à morfo-
logia da língua portuguesa: “língua de sinais assemelham-se às 
línguas orais em todos os aspectos principais, mostrando que 
verdadeiramente há universais da linguagem, apesar das dife-
renças na modalidade em que a língua é realizada” (Fromkin; 
Rodman, 1993, p. 12).

Embora existam algumas semelhanças na gramática da 
Libras e da LP, há diferença no que diz respeito à ordem das 
palavras ou constituintes, como vemos no Quadro 1, abaixo, 
de Quadros (1997).
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Quadro 1 – Comparativo entre língua portuguesa e Libras.

Língua Portuguesa Libras

1. Língua 
predominante

Oral-auditiva 
(entonação e 
intensidade).

Visuoespacial (expressão 
facial e corporal).

2. Fonema (som) Unidade mínima sem 
significado de uma 
língua e sua organização 
interna.

Léxico reproduzido por 
meio de sinais baseado 
nas interações sociais 
dos indivíduos.

3. Alfabeto Combinações de letra 
e som (oralizado) 
possibilitando o 
entendimento de 
qualquer léxico.

Realizado de 
forma icônica 
(dactilologizado); 
auxiliar no processo de 
transcrição da língua de 
sinais para a LP.

4. Sintaxe Preocupa-se com a 
linearidade do texto.

Envolve todos os 
aspectos espaciais, 
incluindo os 
classificadores, ou seja, 
é um tipo de morfema 
gramatical que é afixado 
a um morfema lexical 
ou sinal para mencionar 
a classe que pertence ao 
referente desse sinal.

5. Construção 
de um texto

Produção de sentido por 
meio de um texto que 
segue as regras do gênero 
textual a que pertence.

Utilização da estrutura 
tópico e comentário, 
realizado por meio de 
repetições sistemáticas, 
e das referências 
anafóricas, por meio de 
pontos estabelecidos no 
espaço.

6. Artigo Apoia-se em fazer 
marcação do gênero. Ex.: 
o, a, os, as, um, uma, uns, 
umas.

Só aparece para sinais 
de seres humanos e 
animais. Definem o item 
lexical classificador. Ex.: 
homem, mulher, gato.
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7. Estruturas de 
sentenças

Convencionada pela 
estruturação de Sujeito-
Verbo-Objeto (SVO). 
Ex.: O leão matou o 
urso.

Essa estruturação sofre 
alteração Objeto-
Sujeito-Verbo (OSV) ou 
Sujeito-Objeto-Verbo 
(SOV) (o sujeito pode 
ser marcado por um 
sinal acompanhado da 
datilologia) Ex.: Urso 
leão matar.

8. Pronomes Pessoal: eu, tu, ele(a), 
nós, vós, eles(as).

Pessoal: eu, você (precisa 
olhar para a pessoa), 
ele(a), nós, nós dois, nós 
três, nós quatro.

9. Plural Flexão de número por 
meio dos acréscimos de 
substantivos e artigos.

Identificado pela 
repetição de itens 
lexicais.

Fonte: adaptado de Quadros (1997).

Tanto a Libras como a ASL têm suas origens na Língua 
Francesa de Sinais. Brito (2010, p. 10) afirma que, se compa-
rarmos os alfabetos de sinais brasileiro, americano e francês, 
encontraremos algumas semelhanças entre os três. Abaixo, o 
Quadro 2 nos mostra o alfabeto de sinais brasileiro, o ameri-
cano e o francês.
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Quadro 2 – Alfabetos de sinais brasileiro, americano e francês.
Alfabeto brasileiro Alfabeto americano

Alfabeto francês

Fonte: Associação de Surdos de Santa Catarina.

O alfabeto americano e o brasileiro basearam-se no 
alfabeto francês; com o passar do tempo algumas letras 
apresentaram diferenças, como G, H, M, N e X, porém há o 
questionamento do porquê da diferença. Uma das possíveis 
respostas seria o contato com diferentes culturas e pessoas, 
pois, dependendo do uso, poderá ocorrer a variação ao ser 
utilizada em diferentes locais. A gramática da LS possui as 
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mesmas estruturas fonológica, morfológica, sintática, se-
mântica e pragmática identificadas por elementos da língua 
gesto-visual, como veremos a seguir.

2.4 Parâmetros fonológicos da Libras

O estudo da fonética e da fonologia das LS não é muito 
antigo se comparado com o estudo do mesmo aspecto das 
línguas orais. O fato de a Libras ter a modalidade visual-es-
pacial implica o uso de braços, mãos, dedos, tronco e face, que 
estarão presentes nos seus parâmetros fonológicos. De acordo 
com Gesser (2009, p. 14), “encontramos os seguintes parâme-
tros em Libras: Configuração de mãos (CM), Movimento 
(M), Pontos de articulação (PA), Orientação (O), Expressão 
corporal e/ou facial (CF/CC)”. William Stokoe foi o primeiro 
linguista a sugerir um padrão fonológico de análise das LSs 
a partir de seu estudo da ASL, além de, segundo Quadros 
(2019, p. 42), classificar

[...] configuração de mãos (formas das mãos), localização 
(locais onde os sinais são produzidos) e movimento (ativi-
dade empregada na composição da mão em determinada 
localização) como fonemas usados para compor sinais. Ele 
também propôs uma nova terminologia para a fonologia 
das línguas de sinais: quirologia (em vez de fonologia) e 
querem as (no lugar de fonemas), para captar a especifici-
dade da modalidade envolvida na percepção e produção de 
sinais. 

Apesar de Stokoe (1960 apud Quadros, 2019) ter pro-
posto esse modelo, ele não contemplava os sinais que não 
utilizavam esses parâmetros, mas sim a face e o corpo para a 
realização de, por exemplo, os tipos de sentenças: afirmativas 
e interrogativas. Esses parâmetros foram nomeados como 
secundários e conhecidos como expressões não manuais e 
faciais. A Figura 24 nos ilustra a síntese dos parâmetros da 
Libras.



58

Figura 24 – Parâmetros em Libras.

Fonte: Arquivo da autora.

A fonologia da Libras é composta pelas seguintes uni-
dades mínimas: configuração de mãos (CM), movimento 
(M), ponto ou local de articulação (PA), orientação ou di-
recionalidade e expressão facial e/ou corporal, explicadas e 
exemplificadas a seguir.

2.4.1 Configuração de mão

Considerada como parâmetro primário, é conhecida 
também como a forma da mão. Stokoe (1960) definiu 19 
configurações de mãos diferentes, já Brito (1995) propôs 46, 
enquanto o Dicionário Brasileiro de Sinais de 1997 apresenta 
73 configurações. Essa diferença surge pelo fato de a Libras 
ser uma língua viva e, com isso, novos sinais e novas configu-
rações irem surgindo.
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Figura 25 – Configurações de mãos de Stokoe.

Fonte: Configurações de mãos propostas por Stocke (Stumpf, 
2005, p. 48).

A Figura 26 mostra o resultado da pesquisa realizada por 
Brito (1995), que apresenta as configurações de mãos encon-
tradas nas Libras.
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Figura 26 – Configurações de mãos de Brito.

Fonte: Brito (1995).

A tabela de Brito (1995) teria 46 configurações de mão 
diferentes em relação às posições, ao número de dedos, ao 
contato e à contração dos dedos. Algumas configurações 
foram surgindo com o tempo, quando a língua foi sendo pes-
quisada e acrescida, enriquecendo a comunicação.
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A Figura 27 apresenta as configurações encontradas 
pelos pesquisadores do INES.

Figura 27 – Configurações de mãos do INES.

Fonte: INES30.

Ao comparar as tabelas, percebemos que a figura do 
INES possui maior número de configurações, porém nem 
todas as representações têm sinais aqui no Sul, como, por 
exemplo,  e . Percebe-se que na tabela do INES a posi-
ção das mãos tem poucas diferenças. Comparado com Brito 
(1995), possui maior número, porém nem todos são utiliza-
dos. A diferença ao sinalizar poderá ser sutil e depender do 
“sotaque” de quem sinaliza. Para elucidar o dito, pegaremos 
a palavra em português bandeira. Alguns sinalizam com a 
configuração , outros com a configuração . As duas são 
corretas. Cabe salientar que algumas configurações de mãos 
estão no alfabeto datilológico, porém não devem ser confun-
didas. Por isso muitas pessoas pensam que o alfabeto é o nome 

30 Disponível em: https://www.ines.gov.br/dicionario-de-LIBRAS/. Acesso em: 12 mar. 
2020.

https://www.ines.gov.br/dicionario-de-LIBRAS/


62

das configuração que demonstra, mas não é. O Quadro 3 nos 
dá um exemplo do uso das configurações de mãos utilizadas 
ou não na datilologia.

Quadro 3 – Exemplo do uso das configurações de mãos utilizadas ou não 
na datilologia.

Configuração Número Datilologia Exemplo Significado

53 Letra “B” Facebook

60 ________ Angustiado

38 Letra “L” Depois
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35 ________ Recreação

Fonte: Construção da autora.

2.4.2 Ponto de articulação - locação

Este item é definido por Friedman (1997 apud Quadros; 
Karnopp, 2004, p. 4) como sendo “aquela área do corpo ou 
espaço de articulação definido pelo corpo, em que o sinal é ar-
ticulado”. Conforme Quadros e Karnopp (2004), dentro desse 
espaço só é possível fazer um espaço limitado de locações, que 
se dividem em quatro regiões principais: cabeça, mãos, tronco 
e espaço neutro, como podemos ver na Figura 28.

Figura 28 – Espaço de realização de sinais.

Fonte: Oliveira, Bataliotti e Benedetto (2015).
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2.4.3 Movimento

O movimento é considerado por diversos pesquisadores 
como sendo o parâmetro de maior complexidade, por envol-
ver as direções e o espaço que realiza. Segundo Ferreira (apud 
Quadros; Karnopp, 2004, p. 55), “O movimento pode estar 
nas mãos, pulsos e antebraço. Os movimentos direcionais 
podem ser unidirecionais, bidirecionais ou multidirecionais; 
a maneira é a categoria que descreve a qualidade, a tensão e a 
velocidade do movimento; a frequência refere-se ao número 
de repetições de um movimento”. 

A Figura abaixo apresenta possíveis movimentos, porém 
cabe aqui alertar que os sinais não seguem somente esses.
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Figura 29 – Movimentos.

Fonte: Capovilla e Raphael (2001, p. 15-21)
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O movimento também indica singular e plural, como o 
sinal lobo quando feito uma vez, significa lobo; quando feito 
duas vezes ou mais, fica no plural e significa lobos (Figura 30).

Figura 30– Plural de lobo.

Lobo Lobos
Fonte: Kojima e Ramalho (2008).

2.4.4 Orientação

O aspecto da orientação refere-se à direção para qual a 
palma da mão e o corpo apontam, conforme o local, ao fazer 
o sinal. Brito (1995, p. 41) enumera “seis tipos de orientação 
da palma da mão na língua de sinais brasileira”. A seguir, o 
Quadro 5 demonstra as orientações que a palma da mão 
poderá assumir.

Quadro 5 – Orientações.

Para cima e para baixo. Exemplo: Novembro.
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Para dentro e para fora. Exemplo: Não gostar.

Para um lado e para o outro lado. Exemplo: Paraguai.
Fonte: adaptado de Quadros e Karnopp (2004).

Brito (1995, p. 220) destaca aspectos importantes sobre 
a região de contato, que se refere

[...] à parte da mão que entra em contato com o corpo. 
Esse contato pode se dar de maneiras diferentes: através de 
um toque, de um risco, de um deslizamento [...]. Sobre as 
disposições das mãos: articulação dos sinais pode ser feita, 
apenas, pela mão dominante ou com as duas mãos. Neste 
último caso as duas mãos podem se movimentar para for-
mar o sinal, ou então apenas uma mão dominante se movi-
menta e a outra como ponto de articulação (PA).

2.4.5 Expressão não manual ou corporal/facial

O parâmetro tem duas funções: marcação da construção 
sintática e marcação de sinais específicos. Essa orientação é 
encontrada no rosto, na cabeça e no tronco. Algumas infor-
mações são estabelecidas ou compreendidas com ajuda da 
expressão utilizada. Eis um exemplo com não sei (Figura 31):
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Figura 31 – Exemplo: Não sei.

Fonte: arquivo próprio.

Acima percebe-se pela expressão e pela posição de 
ombros uma neutralidade, no sentido de não saber a resposta 
ou o que dizer. A marcação da testa, dos olhos e dos ombros 
é necessária para completar a informação. A expressão não 
manual ou corporal/facial também é utilizada para dife-
renciar sinais parecidos bem como realizar interrogações e 
exclamações, como mostra a Figura 32.

Figura 32– Uso da expressão na comunicação.

Fonte: Arquivo próprio.

As expressões acompanhadas da movimentação do 
corpo completam a comunicação. Percebe-se claramente que 
sem a expressão não se teria o significado como mostrado nos 
sinais representados: Por quê?; Problema; Surpreso; Qual?; 
Como?, respectivamente.
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2.4.6 Morfologia

Quadros e Karnopp (2004) afirmam que a morfologia 
é o estudo da estrutura interna das palavras ou sinais, assim 
como das regras que determinam a formação das palavras. 
A LS possui um léxico (conjunto e símbolos) que permite 
a criação de novos sinais. Nessa língua, a complexidade dos 
morfemas é resultado de processos não concatenativos, 
porque à raiz são adicionados movimentos e contornos no 
espaço de sinalização (Klima; Begulli, 1979 apud Quadros; 
Karnopp, 2004). Como exemplo da descrição anterior, 
relacionamos, na Figura 33, os sinais de ouvir e ouvinte. No 
primeiro, o movimento de fechar a mão próxima ao ouvido é 
mais curto, enquanto no segundo é mais repetido (ouvinte).

Figura 33 – Morfologia.

Ouvir Ouvinte
Fonte: arquivo próprio

2.4.7 Sintaxe

A Sintaxe identifica as relações dos elementos estruturais 
da frase e das regras que regem orações. A análise da sintaxe da 
Libras deve considerar o espaço de execução do sinal devido 
às relações sintáticas fazerem uso do sistema pronominal e 
nominal para esse fim. Como exemplo, citamos a diferença 
na execução do movimento dos verbos direcionais de acordo 
com o pronome que identifica o executor da ação. A primeira 
imagem mostra o eu ajudo, e a segunda me ajuda (Figura 34).
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Figura 34 – Direção de verbos.

Fonte: Gesser (2009).

2.4.8 Aspecto Semântico e Pragmático

Lima (2015) coloca que a semântica estuda o significado 
linguístico, enquanto a pragmática estuda o significado resul-
tante do uso linguístico, considerando que o sentido, muitas 
vezes, sofre influência do contexto pragmático, sendo esse 
último tomado como o conjunto de circunstâncias em que a 
mensagem que se deseja transmitir é emitida. Exemplificamos 
aqui alguns verbos.

Verbos com flexão número-pessoal: o parâmetro de di-
recionalidade é um marcador de flexão de pessoa do discurso, 
como mostra a Figura 35.

Figura 35 – Direcionalidade.

eu pergunto perguntam para mim
Fonte: Arquivo da autora.
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Verbos com flexão para locativo: além da direcionali-
dade, considera o ponto de articulação como parâmetro de 
flexão, como mostra a Figura 36. 

Figura 36 – Flexão para locativo copo.

Fonte: arquivo próprio

Verbos com flexão para gênero: os classificadores são 
os marcadores de identificação de gênero em Libras, como 
mostra a Figura 37. 

Figura 37 – Gênero.

Fonte: Slideshare31.

31 Disponível em: https://pt.slideshare.net/lemesilvana/aulas-5-e-6. Acesso em: 28 mar. 2020.

https://pt.slideshare.net/lemesilvana/aulas-5-e-6
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Em relação aos empréstimos da LP, alguns sinais são 
realizados por meio da soletração, do uso das iniciais das 
palavras, da cópia do sinal gráfico pela influência da LP 
escrita. Esses empréstimos sofrem mudanças formativas e 
acabam tornando-se parte do vocabulário da Libras. Ex: 
N-U-N-C-A (nunca). Essa escrita é uma descrição sucinta 
da Libras, o que não se faz suficiente para conhecê-la em sua 
estrutura linguística como um todo nem, muito menos, em 
suas especificidades enquanto língua de uma comunidade. 
Porém é necessário que saibamos que a Libras é uma língua 
natural com toda a complexidade dos sistemas linguísticos 
que servem à comunicação, à socialização e à interação.
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3. Sociolinguística 
variacionista de Labov
Não é possível o estudo da língua sem questionar seu im-

pacto ou sua função social, mesmo sabendo que aconteçam 
ajustes e mudanças. Assim nasceram os estudos sociolinguís-
ticos, impulsionados, principalmente, por William Labov 
(Figura 38).

Figura 38 – William Labov.

Fonte: Sociolinguini32.

Conforme Coelho, Görski, May e Souza (2015, p. 16), 
“a partir da década de 1960, como herança de Meillet, volta 
a ganhar força a noção de língua como fato social dinâmico, 
cuja variação é explicada pela mudança social, por forças ex-
ternas”. A sociolinguística variacionista cogita que as línguas 
não são sistemas regulares, mas falas que os falantes utilizam 
diferentemente em contextos diversos.

32 Disponível em: https://sociolinguini.wordpress.com/. Acesso em: 23 abr. 2021. 
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A sociolinguística se ocupa de questões como variação e 
mudança linguística, bilinguismo, contato linguístico, línguas 
minoritárias, política e planejamento linguístico, entre outras. 
De acordo com Alckmim (2005, p. 28-29), há uma identifica-
ção com um conjunto de fatores socialmente definidos com os 
quais se supõe que a diversidade linguística esteja relacionada, 
como:

a) identidade social do emissor ou falante – relevante, por 
exemplo no estudo dos dialetos de classes sociais e das dife-
renças entre falas femininas e masculinas;
b) identidade social do receptor ou ouvinte – relevante, por 
exemplo, no estudo das formas de tratamento, da baby talk 
(fala utilizada por adultos para se dirigirem aos bebês);
c) o contexto social – relevante, por exemplo, no estudo 
das diferenças entre a forma e a função dos estilos formal e 
informal, existentes na grande maioria das línguas;
d) o julgamento social distinto que os falantes fazem do 
próprio comportamento linguístico e sobre o dos outros, 
isto é, as atitudes linguísticas [...]. 

Calvet (2002) explica que William Bright via a socio-
linguística como subordinada à linguística, à antropologia e 
à sociologia, enquanto Labov considerava a sociolinguística 
como a própria linguística. Segundo Labov (apud Calvet, 
2002, p. 32),

Para nós nosso objeto de estudo é a estrutura e a evolução 
da linguagem no seio do contexto social formado pela co-
munidade linguística. Os assuntos considerados provêm do 
campo normalmente chamado “linguística geral”: fonolo-
gia, morfologia, sintaxe e semântica [...]. Se não fosse ne-
cessário destacar o contraste entre este trabalho e o estudo 
da linguagem fora de todo contexto social, eu diria de bom 
grado que se trata simplesmente de linguística.

Labov (2008, p. 16) defende que “o enfoque linguístico 
teria que necessariamente ser social, em virtude da natureza 
do fenômeno que é a linguagem”. Com isso, o teórico coloca 
em evidência os diferentes tipos de uso da língua, mostrando 
a dificuldade de se estudar a língua pelo viés social, pois ainda 
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o foco dos estudos era a própria língua. Porém a importância 
social é desempenhada no momento em que se faz necessário 
o contato com outra pessoa que, em muitas ocasiões, não é 
conhecida (Labov, 1972).

Ao começar o contato com o outro desconhecido, perce-
be-se a importância da língua como um objeto social, ou seja, 
o próprio contato é a relação entre língua e sociedade, refle-
tindo sobre qual é a base linguística do sujeito. Labov (apud 
Reis; Machado; Barbosa, 2011, p. 6.443) considera a língua

[...] como um sistema marcado por alterações, por varia-
ções relacionadas à sociedade, e, sendo ela um fato social, 
considerá-la heterogênea é a melhor maneira de estudá-la e 
de conseguir mostrar as covariações das formas linguísticas 
dentro de uma comunidade. “Durante anos recusei-me a 
falar de Sociolinguística, pois esse termo implica que po-
deria existir uma teoria ou uma prática linguística fecunda 
que não fosse social”. 

Dessa forma, de acordo com Labov (2008, p. 111), “A 
variação no comportamento linguístico em si mesmo não 
exerce uma decisiva influência no desenvolvimento social 
nem afeta as oportunidades de vida do indivíduo. De modo 
oposto, a forma de comportamento linguístico muda rapida-
mente quando muda a posição social do falante”. 

Isso vem ao encontro de Monteiro (2002, p. 19), que 
diz que “Cada língua existe, pois, em função das necessidades 
sociais de designar ou nomear a realidade”. Teóricos como 
Uriel Weinirich, William Labov e Mario Herzog, estudiosos 
da teoria da variação, propõem que a língua deveria ser vista 
como sistema heterogêneo ordenado, focando principalmen-
te na variação da língua.

Weinreich, Labov e Herzog (2006) colocam que um 
sistema heterogêneo ordenado tem, entre outros elementos 
de sua constituição, variáveis, ou seja, aspectos que podem 
variar e, para ocorrerem, dependem de aspectos como gênero 
do falante, seu nível de escolaridade, idade, etc.
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A Teoria da Variação Linguística define-se como 
heterogênea, de caráter social e variabilidade submetida, con-
siderando a heterogeneidade como inerente à língua (Labov, 
1972, 2008). Conforme Coelho et al. (2010, p. 23-24),

A variação é o processo pelo qual duas formas podem 
ocorrer no mesmo contexto linguístico com o mesmo 
valor referencial, ou o mesmo valor de verdade, e com o 
mesmo significado. Dois requisitos devem ser cumpridos 
para que ocorra a variação: as formas envolvidas precisam 
ser intercambiáveis no mesmo contexto e manter o mesmo 
significado. 

As variações não prejudicam o bom funcionamento do 
sistema linguístico, o que comprova que elas são inerente à 
língua. De acordo com Tarallo (1986, p. 8), as “variantes lin-
guísticas são, portanto, diversas maneiras de dizer a mesma 
coisa em mesmo contexto, e com mesmo valor de verdade”. 
Muitas palavras apresentam o mesmo significado, como, no 
exemplo que Labov (2008, p. 221) coloca, carro e automóvel, 
que parecem ter o mesmo significado. 

A Figura 39 apresenta os sinais de pessoa, que mostra 
a variação de um mesmo sinal e podemos relacionar com o 
pensamento de Labov.

Figura 39 – Sinais de pessoa.

Fonte: Arquivo do Instituto Rio Branco e dicionário Capovilla e Raphael 
(2001).
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Cabe salientar que, mesmo que se analise a mesma gera-
ção, não há uma uniformidade de língua. “As evidências, no 
entanto, mostram que não existe uniformidade linguística 
dentro de uma única geração, e que as mudanças não pre-
cisam necessariamente ocorrer de uma geração para outra, 
mas podem ocorrer, também dentro de uma única geração” 
(Weinreich; Labov; Herzog, 2006, p. 81). 

Analisando o que os autores acima afirmaram, na surdez 
a variação poderá ocorrer em diversas gerações, uma vez que a 
maioria dos surdos nasce em famílias ouvintes, que não têm a 
LS como a língua que a família usa ou fala melhor. Isso causa, 
além do atraso linguístico, um pidgin, ou seja uma língua in-
ventada para fazer a comunicação, misturada com oralidade. 
Também pode ocorrer aprendizagem com surdos mais idosos 
que não têm a língua estruturada, mas uma língua própria. 
Por exemplo, temos o sinal de branco, utilizado por idosos de 
Porto Alegre baseados nos jalecos dos médicos (Figura 40).

Figura 40 – Sinal branco.

Fonte: Pinterest33. 

A Figura 41 apresenta o mesmo sinal de branco utilizado 
atualmente.

33 Disponível em: www.pinterest.com. Acesso em: 5 maio 2021

http://www.pinterest.com
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Figura 41 – Sinal atual branco.

Fonte: Almeida e Duarte (2004).

Embora a língua seja um sistema organizado, sabe-se 
que ela não possui uma só forma de expressão, mas variações 
muito significativas, que instigam os pesquisadores. A varia-
ção de uma língua ocorre devido a fatores que estão presentes 
na sociedade ou no grupo de convívio. Essa característica de 
grupos diferentes chamamos de variedade, podendo estar 
associada geograficamente e/ou a critérios sociais, como grau 
de escolaridade, faixa etária, profissão, etc.

Prosseguindo, também dependendo da origem da pessoa 
ou do uso do pronome de tratamento (tu ou você), não há 
dúvida a quem a pessoa se refere. Isso podemos salientar que 
é variação linguística. Coelho et al. (2015, p. 16) conceituam 
variação linguística como sendo “o processo pelo qual duas 
formas podem ocorrer no mesmo contexto com o mesmo 
valor referencial/representacional, isto é com o mesmo signi-
ficado”. Porém essa variação é natural das línguas. 

Labov (1972, 2008) apresenta uma diferenciação entre 
os conceitos de variedade, variável e variante. A variedade se 
refere a diferentes formas de manifestação da fala em uma 
língua. Nesta pesquisa, estamos estudando a variedade de 
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Libras usada na escola de Caxias do Sul e na de Florianópolis. 
O termo variante é utilizado para designar o item que é alvo 
de mudança. O sinal de museu usado na escola em Caxias 
do Sul é uma variante e o sinal da mesma palavra usado 
em Florianópolis é outra. Já a variável representa o traço, a 
construção ou a forma linguística cuja realização apresenta 
algumas variantes derivadas de observação pelo investigador. 
Ou seja, as diferenças individuais entre a configuração das 
mãos, dos braços e do rosto (parte fonológica) dessa palavra 
em Caxias e em Florianópolis são as variáveis (Labov 1972, 
2008).

Uma forma complementar de conceituar as termino-
logias pode ser: variantes como as formas individuais que 
“disputam” pela expressão da variável, e variável como o lugar 
da gramática em que se localiza a variação (Coelho et al., 
2015). Para Gesser (2010), a LS mescla-se com outras línguas 
e incorpora novos sinais, adquirindo mais vocabulário e novos 
sentidos. Podemos exemplificar com a palavra ônibus, que na 
Região Sul é sinalizada de acordo com a Figura 42 e na Região 
Sudeste é sinalizada de acordo com a Figura 42. Atualmente 
já é um sinal utilizado em diversos locais e cidades do Sul.

Figura 42 – Sinal ônibus na Região Sul.

Fonte: Instituto Rio Branco.
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Figura 43 – Sinal ônibus na Região Sudeste.

Fonte: Instituto Rio Branco.

As variações dos sinais na Libras podem ocorrer nos 
níveis lexicais em diferentes regiões e até mesmo dentro de 
um mesmo município, dependendo da comunidade de surdos 
presente no local (Gesser, 2010, p. 40). A influência ocorrida 
faz com que surjam outras formas de significação do sinal e 
sua abstração para utilização em conversas próprias da co-
munidade. Brito (1995, p. 12) alerta sobre a necessidade de 
entendermos os estudos linguísticos de uma modalidade dife-
rente como a oportunidade de rever alguns conceitos, como:

O estudo linguístico de uma língua de modalidade ges-
tual-visual pode afetar as teorias linguísticas por vários 
motivos: os próprios preceitos teóricos que definiam a 
capacidade linguística associada à fala oral; a gramática 
tradicional sendo obrigada a rever seus conceitos de arbi-
trariedade (substituindo, talvez, por convencionalidade), 
de simultaneidade (que não é possível na língua oral), do 
que é central e o que é periférico (o caso da entoação, que 
na língua oral é um fator paralinguístico e na Língua de 
Sinais faz parte do signo).

Coelho et al. (2015) listam as variações de acordo com os 
níveis linguísticos:

1. variação lexical;
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2. variação fonológica;
3. variação morfofonologica;
4. variação sintática e variação discursiva.

Para efeito da continuidade do trabalho, deter-nos-emos 
na variação lexical e fonológica. Para exemplificar, temos o 
sinal de verde (Figura 44), cuja variação geralmente é regional, 
por representar sinais diferentes para o mesmo significado. 
Isso permite que se reconheçam as mudanças ocorridas nos 
sinais, o que poderá ajudar a mapear as influências ocorridas 
nessa língua e, mais especificamente, nessa área. A limitação 
é imaginária e as fronteiras são flexíveis, pois o contato com 
diversos usuários fluentes provoca a utilização e a formação 
de uma variação linguística usual no cotidiano.

Figura 44 – Sinal de verde.

ou

Fonte: Capovilla e Raphael (2001, p. 1.309-1.310).

Os parâmetros para o sinal VERDE (RS) são: CM n° 15; 
Ponto de Articulação, no queixo; Movimento, mão direita 
com a palma para o lado, lateral do dedo indicador cur-
vado tocando o queixo. Move-se a mão para frente. Os 
parâmetros para o sinal VERDE (RJ) são: CM n° 32; Ponto 
de Articulação, dorso da mão; Movimento, mão direita em 
V horizontal, palma para baixo, dedos apontando para o 
lado. Passa-se a palma dos dedos direitos para a esquerda 
e para a direita sobre o dorso da mão esquerda, duas vezes 
(Capovilla; Raphael, 2001, p. 1.309).
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Para Coelho et al. (2015), há também os fatores exter-
nos, como:

1. variação regional ou geográfica;
2. variação social;
3. variação estilista;
4. variação na fala e na escrita.

Fatores diversos caracterizam as variações, colocando 
a necessidade de realização de pesquisas para se conhecer 
as variações e suas influências. Para melhor exemplificar, 
apesar de haver diferentes tipos de variação, deter-nos-emos 
na variação geográfica para aprofundar o estudo proposto 
nesta dissertação. Essa variação engloba o local, mais especi-
ficamente a Região Sul – Caxias/RS e Florianópolis/SC – e 
traz-nos a informação da colonização, pois há influência no 
idioma utilizado. Conforme Coelho et al. (2015, o Brasil, 
por ter diferentes imigrantes, ter sido colonizado pelos por-
tugueses e ter contato com a cultura negra, trazida com os 
escravizados, e a língua indígena, propicia um campo vasto da 
pesquisa sociolinguística. 

3.1 Comunidade de fala

O entendimento de comunidade de fala perpassa por 
diferentes compreensões do que é comunidade e fala, já que, 
sendo a fala um produto social e cultural, pode sofrer varia-
ções. Para Guy (apud Vanin, 2009, p. 148), a comunidade 
de fala é formada por falantes que compartilham traços lin-
guísticos que distinguem seu grupo de outros, comunicam-se 
relativamente mais entre si do que com outros e partilham 
normas e atitudes diante do uso da linguagem.

Labov (1972) afirma que comunidade de fala é aquela que 
compartilha normas e “atitudes” sociais perante uma língua 
ou variedade linguística. Ele salienta o caráter de consciência 
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das atitudes dos falantes em relação às normas gramaticais 
compartilhadas pelo grupo para caracterizar uma comuni-
dade de fala. Esse conceito é fundamentado na sociedade, 
pois é necessário que o indivíduo seja a peça principal e tenha 
interação com um ou mais grupos. O autor estabelece que não 
existe uma comunidade de fala homogênea nem um falante 
perfeito. O que existe é uma variação natural na comunidade 
de fala. Sua estrutura e seu jeito de falar são variados, e isso já 
está comprovado. Para lidar com a língua, é preciso olhar para 
os dados de fala do dia a dia (Coelho et al., 2015). 

De acordo com Labov (2008), nas comunidades de fala 
frequentemente existirão formas linguísticas em variação e 
usadas ao mesmo tempo. Na LS isso também acontece, como, 
por exemplo, com segunda-feira, apresentada de duas formas 
na Figura 45. 

Figura 45 – Sinais de SEGUNDA-FEIRA

Fonte: acervo pessoal da autora.

A comunidade de fala também nos apresenta a variação 
de fala, que nos apresenta diversas maneiras de comunicar a 
mesma coisa, seja por palavras diferentes e significado igual ou 
palavras com duas pronúncias, como nos exemplos de carro e 
de automóvel ou cantando ou cantano (Labov, 2008, p. 221).

Labov (2008) aponta que, dentro de uma comunidade, 
é possível observar quatro diferentes variações: variações no 
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tempo e na história (diacrônicas); variações geográficas ou re-
gionais (diatópicas); variações em acordo com a classe social 
do falante (diastráticas); e variações de adaptação do falante à 
situação comunicativa (diafásicas). Nesta dissertação, estare-
mos analisando as variações diatópicas. 

Entender ou analisar a variação sem considerar o 
contexto seria não entender as estruturas sem identificar 
a heterogeneidade. De acordo com Hudson (1984 apud 
Monteiro, 2000, p. 57-58), “não há sequer dois falantes que 
tenham a mesma linguagem, porque é impossível haver duas 
pessoas que tenham a mesma experiência linguística”.

Em relação à pesquisa, Labov (2001, p. 326) reconhece 
a importância de se trabalhar com redes sociais, salientando 
aspectos da metodologia utilizada, como realização de várias 
entrevistas individuais, participação do pesquisador na esfera 
social do grupo e perguntas individuais sobre as redes sociais 
de relações desses falantes. “Estudos de pessoas inseridas em 
sua rede social nos permitem gravá-las conversando com 
quem elas geralmente falam – amigos, família e colegas de 
trabalho”.

Labov (1972, p. 184), ao situar o estudo da língua no 
contexto social, propõe “o estudo da estrutura e evolução 
da língua dentro do contexto social da comunidade de fala”. 
Portanto, o conceito de língua está intrinsicamente ligado ao 
contexto social, pois a língua exerce uma função comunica-
tiva, e sua análise deve ser feita pensando e questionando o 
social, pois, como um sistema evolutivo e heterogêneo que 
é, (como estrutura) com seus aspectos fonológicos, morfoló-
gicos, sintáticos e semânticos, não poderá ser desvinculada 
do contexto social de certa comunidade de fala. Assim, o 
objeto da linguística deve ser “o instrumento de comunicação 
utilizado pela comunidade de fala” (Labov, 1972, p. 187), 
considerando-se que “pressões sociais estão continuamente 
operando sobre a língua” (Labov, 1972, p. 3).
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4. Percurso metodológico 
e análise dos sinais

Neste capítulo será apresentado o percurso metodológi-
co utilizado nesta pesquisa. Após, realizar-se-á uma reflexão 
sobre as variações de sinais. Nesta investigação, a variação é 
entendida como diferentes realizações de um mesmo sinal no 
que concerne aos parâmetros que a constituem. Assim, se-
guindo os estudos linguístico de Quadros e Karnopp (2004), 
assumem-se as seguintes realizações: configuração de mão, lo-
calização, movimento, orientação e marcações não manuais. 

Para a realização desta pesquisa foram selecionados 60 
sinais de cinco categorias semânticas, escolhidos por estarem 
presentes no ambiente escolar, nas disciplinas de Ciências, 
História, Português, Matemática e Artes, bem como em ati-
vidades da escola. A coleta desses sinais no estado de Santa 
Catarina foi realizada com filmagens, pois ainda estavam va-
lendo as regras de distanciamento da pandemia de Covid-19, 
impossibilitando a ida ao local. A pesquisa dos sinais foi reali-
zada com a ajuda de um responsável da Associação de Surdos 
que realizou a filmagem. Em Caxias, as filmagens foram feitas 
pela diretora da escola. Para tanto, foram assistidos vídeos 
dos sinais fornecidos pelas escolas, mediante sua autorização, 
os quais, após, foram fotografados e identificados. Também 
foram apresentadas aos participantes das escolas as figuras 
em meia folha A4, com imagens reais e coloridas. Os sinais 
selecionados foram adaptados de acordo com a realidade dos 
sujeitos, utilizando figuras comuns. 

O Quadro 5, abaixo, apresenta a lista de palavras esco-
lhidas para realizar a análise proposta pela pesquisa.
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Quadro 5 – Lista de palavras da pesquisa.

Artes Ciências Português História Matemática

Linha Pai Lenda Hoje Números

Ponto Mãe História Amanhã Adição

Reta Tio/tia Bruxa Ontem Subtração

Círculo Primo/
prima Casa Anteontem Falta

Quadrado Vovô/vovó Letras Lua Tem

Cor Genro Frase Sul Junta

Museu Nora Palavra Estrela Troca

Forma Sogro/sogra Texto Chuva Conjunto

Retângulo Filho/filha Antes Tempestade Igual

Desenho Irmão/irmã Depois Céu pertence

Pintura Bebê Título Terra Não pertence
Fonte: Autora.

Foram escolhidos 15 sinais para realizar a análise, tendo 
como foco os conceitos de variação, variedade e variante de 
Labov e a relação com a comunidade de fala (Quadro 6). A 
escolha obedeceu aos seguintes aspectos: sinais sinalizados de 
forma igual e sinais cuja sinalização estava confusa não foram 
considerados. Deu-se preferência a sinais mais específicos da 
região, nos quais se percebeu alguma diferença que ajudaria a 
pesquisa.

Quadro 6– Sinais escolhidos.

Biblioteca Coordenação Diretoria Desenho Linha

Dança Forma Lua Número Bruxa

Lenda Museu Mãe Retângulo Pai
Fonte: Autora.
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4.1 Análise dos resultados

Cabe ressaltar que, para maior entendimento e visua-
lidade, alguns sinais foram fotografados e registrados com 
o movimento inicial, o movimento intermediário e o mo-
vimento final, identificados como 1, 2 e 3, respectivamente. 
Para a identificação de Caxias do Sul, utilizaremos CX; para 
Florianópolis, FL. As seguintes representações de Gesser 
(2010) foram as escolhidas: configuração de mão (CM); 
ponto de articulação (PA); movimento (M); orientação da 
mão (OM); e expressão facial ou corporal (EF ou EC). O 
quadro do Anexo B coloca o registro das configurações reali-
zado por Felipe (2004), que registra 64 configurações de mãos 
e foi utilizado para a análise dos sinais. 

4.1.1 Sinais analisados

Figura 46 – Sinal biblioteca.

CM: número 61 ou configuração em “B” 
(Está nos anexos).
PA: espaço neutro.
O: palma da mão para a esquerda e dorso 
para direta; mão na vertical.
M: balanço para frente e para trás.
CF/CC: não tem.
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Figura 47 – Sinal BIBLIOTECA em FL

CM: número 62 ou configuração em “B”.
PA: espaço neutro.
O: palmas das mãos encontradas, mãos na 
vertical.
M: balanço para frente e para trás.
CF/CC: não tem.

No sinal biblioteca produzido em CX percebemos a utili-
zação de uma mão, CM número 61, e o PA ocorre no espaço 
neutro para a direita, com a mão tremulando e fazendo 
referência aos livros organizados na estante. Já a orientação 
é a palma da mão para a esquerda e o dorso para a direita 
em posição vertical. O M é um balanço (trêmulo) da mão 
direita. Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza as 
duas mãos com CM número 62 ou em “B”, palma com palma, 
e o PA vai do espaço neutro para a direita, com M de uma 
das mãos e a outra fixa, fazendo referência a livros coloca-
dos lado a lado. Nesse sinal, as mãos apresentam a mesma 
configuração, evidenciando uma simetria. Os dois sinais não 
apresentam expressão não manual (corporal ou facial).

Os dois sinais apresentam o que Quadros (2019, p. 48) 
chama de “movimento de trajetória”. Na comparação entre 
CX e FL, podemos concluir que a variação existe no parâ-
metro CM. Em CX o sinal está marcado com a configuração 
61, que remete ao nome em LP. Isso lembra o uso dos sinais 
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metódicos por L’Èpee e a obra de Flausino Gama (1875), em 
que há uma tentativa de mistura das línguas e, com Flausino, 
um registro. Vale destacar que a influência da utilização de 
marcos da LP permanece, já que foi colocada pelos próprios 
surdos por meio da sua experiência com a língua ou da re-
petição do sinal visto na interpretação ou com professores 
ouvintes. 

Já no sinal de FL a configuração de mãos lembra o livro 
em pé, e o que seria interpretado é a passagem da representação 
da imagem para o abstrato dos livros colocados na prateleira 
verticalmente, com um encostado no outro. Se olharmos 
atentamente, o significado do sinal nos lembra livros em uma 
biblioteca nas duas cidades. As diferenças mostradas entre 
as configurações 61 e 62 são mínimas e ocorrem apenas no 
polegar, sem modificar o significado desse sinal. A mudança 
ocorrida pode estar alocada na utilização rápida ou ter um 
contexto cultural, em que os sujeitos em diferentes contatos e 
situações acabam por realizar diferenças em sua fala. 

De acordo com Costa (1996), as pessoas de uma mesma 
comunidade linguística podem pensar que falam a mesma 
língua, mas as diferenças linguísticas, mesmo pequenas, são 
percebidas em comunidades de falas, pois a função social 
dá ênfase às características usadas pelos integrantes dessa 
comunidade.



90

Figura 48 – Sinal coordenação em CX.

CM: número 51 a ou configuração em “C”.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional, para a direita.
M: retilínio.
CF/CC: não tem.

Figura 49 – Sinal coordenação em FL.

CM: inicial número 51a ou configuração em 
“C”, final número 12 ou configuração em “D”.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional, para baixo.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.
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No sinal coordenação produzido em CX percebe-se a 
utilização de uma mão, que tem CM número 51a ou em “C”, 
e o PA ocorre no espaço neutro para a direita. Já a orientação 
é a palma da mão para a esquerda e o dorso para a direita 
em posição vertical. O M é reto. Em contrapartida, o sinal 
realizado em FL utiliza nas duas mãos inicial número 51a ou 
configuração em “C”, com final número 12 ou configuração 
em “D”. O PA é no espaço neutro, com M para baixo. Os sinais 
não apresentam expressão não manual (corporal ou facial). 
Esse sinal apresentou variação no parâmetro CM e em uma 
parte do M. A variante apresentada perpassa pela configura-
ção de mão. 

Em coordenação há uma variação na configuração, na 
orientação e no movimento do sinal. Consegue-se ter a 
ideia visual da função do cargo. Embora haja a variação do 
parâmetro, o sinal ainda mostra uma relação com a cultura 
majoritária e de sua língua, porém também mostra o signi-
ficado visual atribuído pela comunidade surda. Nas duas 
cidades encontramos a ideia do significado da função. O 
convívio social entre duas culturas pode alterar e induzir dife-
renças mínimas, mas importantes na sinalização. Nesse caso, 
há variação regional e contato entre as culturas. Em algumas 
situações, os alunos utilizam sinais naturais de seu ambiente 
(familiar), e os professores sentem isso como ameaça, porém, 
superado esse momento, percebe-se que isso pode enrique-
cer o aluno e sua prática, trazendo a vivência de seu lugar 
de origem, além de confrontar com o sinal dado na escola e 
produzir conhecimento.
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Figura 50 – Sinal diretoria em CX.

CM: inicial número 7.
PA: espaço neutro.
O: bidirecional, um para cima outro para 
baixo.
M: diagonal.
CF/CC: não tem.

Figura 51 – Sinal diretoria em FL.

CM: número 25 ou configuração em “R”.
PA: testa, a direita.
O: unidirecional, diagonal para frente.
M: diagonal.
CF/CC: não tem.

No sinal DIRETORIA produzido em CX, percebe-se 
a utilização de duas mãos simétricas, com CM número 7, 
e o PA ocorre no espaço neutro. Já a orientação é a mão fe-
chada com o polegar aberto com o dorso para a frente. O M 
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é em diagonal retilíneo, uma para cima e outra para baixo. 
Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza uma só 
mão em configuração número 25 ou em “R”. O PA é na face 
na área da testa, com M em diagonal retilíneo para cima e 
para frente. A O é a palma da mão virada para a face. Os 
dois sinais não apresentam expressão não manual (corporal 
ou facial). Esse sinal apresentou variação no parâmetro CM. 
A variante apresentada perpassa pela configuração de mão. 
Quanto ao movimento, ocorre o que se chama de movimento 
de trajetória.

Labov (2008) afirma que quando ocorre variação os 
valores sociais são atribuídos, ou seja, se determinado grupo 
(nesse caso o surdo no ambiente escolar) utiliza esse sinal 
como valor social, os critérios que orientam o modo de ser, de 
estar e de agir será transferido para o grupo em questão.

Figura 52 – Sinal desenho em CX.

CM: número 11 ou configuração em “P”, 
número 62.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional, para frente.
M: helicoidal.
CF/CC: não tem.
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Figura 53 – Sinal desenho em FL.

CM: mão 1, número 27; mão 2, número 62.
PA: espaço neutro.
O: multidirecional, para baixo.
M: angular.
CF/CC: não tem.

No sinal desenho produzido em CX percebe-se a uti-
lização de duas mãos, uma em configuração número 11 ou 
em “P” e outra em CM número 62. O PA ocorre no espaço 
neutro para a direita. Já a orientação é a palma da mão para a 
esquerda e o dorso para a direita em posição vertical. O M é 
helicoidal. Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza 
as duas mãos em inicial número 27, depois mão 2 em número 
62. O PA é no espaço neutro, com M para baixo. Os dois sinais 
não apresentam expressão não manual (corporal ou facial).

Tanto em CX como em FL há a presença da mão passiva, 
que se situa no espaço, porém não apresenta nenhum movi-
mento, como se estivesse para apoio. Para Xavier e Basbosa 
(2014 apud Quadros, 2019), esse fenômeno ocorre pela 
variação livre ou motivada, considerando ou não o contexto, 
porém é como se essas varrições fossem uma diferença de 
“pronúncia”. De acordo com (Naro; Voltre, 1992), vários fato-
res são responsáveis pela evolução da língua: os falantes mais 
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velhos, as pessoas mais escolarizadas e a escolha da conversa 
formal ou informal. 

Figura 54 – Sinal linha em FL.

CM: número 39 ou configuração em “I”.
PA: espaço neutro.
O: bidirecional, para esquerda e direita.
M: retilíneo.
CF/CC: bochecha chupadas e boca em 
forma de bico.

No sinal linha produzido em Caxias percebe-se a utiliza-
ção de duas mãos, com CM número 39 ou configuração em 
“I”. Os dedos mínimos se encostam. O PA ocorre no espaço 
neutro para ambos os lados. Já a orientação é a palma da mão 
virada para o peito e o dorso para fora. O M é retilíneo. Esse 
sinal apresenta a expressão facial: as bochechas chupadas e a 
boca em forma de bico.
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Figura 55 – Sinal linha em FL.

CM: número 40.
PA: espaço neutro.
O: bidirecional, para os lados.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.

Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a con-
figuração número 40. Os dedos mínimos se encostam. O PA 
é no espaço neutro, com M para o lado. A O é para ambos os 
lados: uma mão para a direita e outra para a esquerda.

Aqui percebe-se que os sinais possuem pouca diferença, 
o movimento é igual, porém a diferença é o polegar alterando 
a configuração de mãos. O movimento é simétrico, com tra-
jetória e uma variação livre. Cabe ressaltar que em CX há a 
preocupação em realizar a expressão facial, que colabora para 
o entendimento do sinal, representando a grossura da linha. 
Cabe aqui analisar a iconicidade na formação do sinal e da sua 
constituição como resultado da visualidade do surdo.
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Figura 56 – Sinal dança em CX.

CM: mão 1, número 32 ou configuração em 
“V”; mão 2, número 62.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional para baixo.
M: angular.
CF/CC: não tem.

No sinal dança produzido em CX percebe-se a utilização 
de duas mãos, com a CM número 3 ou configuração em “V”. 
A segunda mão apresenta a CM número 62. O PA ocorre no 
espaço neutro para baixo. Já a orientação é a palma da mão 
virada para baixo e o dorso para cima. O M é angular para 
baixo.
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Figura 57 – Sinal dança em FL.

CM: mão 1, número 24 ou configuração em 
“U”; mão 2, número 62. 
PA: espaço neutro.
O: unidirecional para um lado ao outro.
M: semicircular.
CF/CC: não tem. 

Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza as duas 
mãos: a primeira em CM número 24 ou configuração em “U” 
e a segunda em CM número 62. O PA é no espaço neutro, 
com M de uma das mãos para baixo. A O é semicircular, 
repetida diversas vezes: uma mão para a direita e outra para 
a esquerda.

O elemento essencial nesses sinais é representar o 
movimento realizado pelo ritmo da dança. Aqui não há 
possibilidade de visualização por ser realizado o registro em 
fotos. Percebe-se que a variante de CX e a variante de FL 
apresentam uma diferença mínima, possivelmente levando o 
receptor (quem visualiza o sinal) ao entendimento da mensa-
gem. A variação desse movimento provavelmente ocorre pela 
visualização e pela interpretação do movimento de dança dos 
surdos de acordo com seu ambiente; ambos os sinais repre-
sentam os ritmos, ou melhor, a representação do movimento 
da dança. O movimento é de trajetória de vai e vem, no pri-
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meiro sinal amplo e no segundo (FL) mais contido. É possível 
constatar que na variante de FL há uma modificação nas 
configurações de mãos (mão 1) e no tipo de movimentação. 
Porém esse sinal possui uma mão passiva e outra ativa, e o 
movimento reproduz o movimento de dança. Os dedos são 
configurados em “V” ou “U”, o que demonstra a quantificação 
das pessoas que dançam.

Nesse sinal também está presente o fator social explica-
do por Whitney (1901 apud Labov, 2008, p. 302), que diz: “O 
homem fala34, portanto, primordialmente, não com o intuito 
de pensar, mas de transmitir seu pensamento. Suas necessida-
des sociais, seus instintos sociais, forçam-no a expressão”.

Figura 58 – Sinal forma em CX.

CM: número 46.
PA: espaço neutro.
O: multidirecional para frente e circular.
M: retilíneo e circular.
CF/CC: não tem.

No sinal forma em CX, embora seja composto por dois 
outros sinais (jeito + bola), ambos são realizados com CM 
número 46. O PA ocorre no espaço neutro no peito. Já a orien-
tação é a palma da mão virada para o peito e o dorso para fora 
e, logo, uma mão virada para a outra. O M é circular. A con-
34 Aqui entenderemos fala como a expressão, podendo ser oral ou sinalizada.
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figuração da mão é simétrica e, no caso da segunda imagem, 
não existe mão passiva, o que geralmente encontra-se quando 
há utilização das duas mãos.

Figura 59 – Sinal forma em FL.

CM: número 64.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional para frente.
M: circular.
CF/CC: não tem.

Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a CM 
número 64. O PA é no espaço neutro, com M circular, perten-
cente ao movimento circular. A O é circular no espaço, com o 
dorso virado para a face e a palma para frente.

O sinal de CX é um sinal composto, que, em uma tra-
dução, seria tipo + círculo, união que, por convenção, resulta 
em forma. Já em FL é um sinal simples em que o movimento 
circular mostra uma forma. Embora os sinais sejam diferen-
tes, o movimento se iguala se pensarmos em chamá-los de 
movimento circular, segundo Quadros (2019). Percebe-se 
que, independentemente da região, a representação é realiza-
da dentro da própria língua, e seu léxico não é alterado.
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Figura 60 – Sinal lua em CX35.

CM: inicial (as duas mãos) número 8a, final 
com configuração 21.
PA: face.
O: unidirecional para baixo, com a palma 
para dentro.
M: semicircular.
CF/CC: não tem.

O sinal lua em CX utiliza as duas mãos, com duas confi-
gurações diferentes. A inicial tem CM número 8; a final, CM 
21. O PA ocorre no espaço da face. Já a orientação é a palma 
da mão virada para dentro. O M é semicircular. A O para 
baixo, com a palma para baixo.

35 Embora aparentemente haja uma sutil diferença entre o sinal feito em CX e em FL na 
quantidade de mãos utilizada para sinalizar, aqui pode-se dizer que não há uma varia-
ção se considerarmos as variações de configuração de mão e movimentação.
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Figura 61 – Sinal lua em FL.

CM: número 21.
PA: face.
O: unidirecional para direita.
M: semicircular.
CF/CC: não tem.

Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a CM 
número 64. O PA é na face, com M semicircular. A O é para 
baixo, com a palma virada para a direita.

O movimento realizado em ambos os sinais é idêntico 
ao semicircular, o que evidencia o movimento circular, 
representando uma das formas da lua. Ao fazer esse sinal, 
imediatamente invocamos a imagem dela. Esse sinal parece 
com o da biblioteca, uma vez que também lembra a forma 
do objeto concreto, o livro. No sinal de lua, as variáveis estão 
presentes na configuração de mão, feita com as duas mãos 
ou com uma mão, respectivamente. Porém essa variação não 
afeta o léxico, portanto há variedade, embora a representação 
objetive lembrar a mesma imagem.

Para Coelho et al. (2015 p. 32), os condicionadores, 
no caso da variação, são os fatores que regulam a escolha 
do falante entre uma ou outra variante. No caso da Libras, 
a escolha será qual e onde o sujeito está, em qual lugar e com 
quem, ou seja, nesse caso o sinal evidencia a escolha fonológica 
escolhida pelo emissor. 
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Figura 62 – Sinal número em CX.

CM: número 2 ou configuração em “S”.
PA: espaço neutro.
O: unidirecional para o meio, com a palma 
para cima em diagonal.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.

Figura 63 – Sinal número em FL.

CM: número 1 ou configuração em “A”. 
PA: espaço neutro.
O: unidirecional para o meio, com a palma 
para cima em diagonal.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.
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Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a CM 
número 22 ou a configuração em “A”. O PA ocorre no espaço 
neutro, começando no ombro direito e terminando no meio 
do peito. Já a orientação é a palma da mão virada para cima, 
com a lateral da mão encostando o dedo mínimo no ombro. 
O M é retilíneo, da direita para a esquerda, e a orientação é 
diagonal. 

Há uma pequena modificação na configuração de mão. 
No M, há uma diferença evidenciando que há variável no 
sinal em CX e em FL, evidente quando há uma análise mais 
detalhada.

Nesse caso, quando sinalizado, talvez não se perceba a 
diferença da sinalização, o que facilitará a escolha do sina-
lizante. O receptor da mensagem não estará atento a essa 
pequena diferença na configuração ou no movimento, pois 
estará atento ao processo de comunicação, visualizando o 
significado, o movimento do corpo e a contextualização da 
fala para a concretização da mensagem.

Figura 64 – Sinal bruxa em CX.

CM: número 15 ou configuração em “X”. 
PA: face.
O: unidirecional para frente, com a palma 
para frente.
M: semicircular.
CF/CC: não tem.
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O sinal bruxa em CX utiliza a CM número 15 ou a confi-
guração em “X”. O PA ocorre no espaço da face. Já a orientação 
é a palma da mão virada para dentro. O M é semicircular, 
começando na ponta do nariz e terminando na altura do 
pescoço. A O é para baixo com a palma para baixo.

Figura 65 – Sinal bruxa em FL.

CM: inicial número 21, final número 20.
PA: face.
O: unidirecional para frente, fechando os 
dedos.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.

Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a CM 
número 21 e termina na CM 20. O PA é na face, com M re-
tilíneo, começando na ponta do nariz e terminando na altura 
do pescoço. A O é para baixo, com a palma virada para baixo.

O movimento realizado em ambos os sinais é diferen-
te, porém ambos representam diferentes formas do nariz 
da bruxa. Ao fazer esse sinal, imediatamente invocamos a 
imagem da bruxa. Nesse sinal as variáveis estão presentes na 
configuração de mão. 

Percebe-se novamente o uso da iconicidade para a 
construção do sinal. Embora sejam dois lugares diferentes, 
percebe-se que houve troca entre as comunidades. A cultura 
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da comunidade surda objetiva realizar as trocas e ser o fio 
condutor para os ajustes nos sinais e seus significados. A cul-
tura habilita a realização de novas interpretações, formando 
a identidade como surdo e não como surdo de determinado 
local.

Figura 66 – Sinal lenda em CX.

CM: números 8a, 6, 24, 12 e 3 ou configura-
ções “L”, “E” “N” “D” ou “A”.
PA: espaço neutro.
O: palma da mão para frente.
M: sem movimento.
CF/CC: não tem.

O sinal lenda em CX é realizado com as CM números 8a, 
6, 24, 12 e 3, ou as configurações de “L”, “E”, “N”, “D” ou “A”. O 
PA ocorre no espaço da face. Já a orientação é a palma da mão 
virada para frente. O M não ocorre, uma vez que a datilolo-
gia é realizada no mesmo local. A O varia com a palma para 
frente, para baixo e para o lado.
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Figura 67 – Sinal lenda em FL.

CM: número 8a ou configuração em “L”. 
PA: ao lado do olho.
O: unidirecional para frente, com a palma 
da mão para frente.
M: semicircular.
CF/CC: não tem.

Em FL, esse sinal utiliza a CM número 64. O PA é na 
face, com M semicircular. A O é para baixo, com a palma 
virada para a direita. Não há variação nesse sinal, pois há 
a soletração, o que indica que não há ainda um sinal oficial 
para ele. Para alguns pesquisadores, como Machado (2018), 
a soletração, ou alfabeto datilológico, é considerada um 
empréstimo linguístico. Para outros, ela já foi oficialmente 
incorporada à língua.

Em relação a lenda, podemos considerar a influência de 
uma língua sobre a outra, já que há a escrita de lenda e o sinal 
realizado com a letra “L”. Sabemos que a Libras sofreu influên-
cia da Língua de Sinais Francesa, então, nesse caso, podemos 
pensar na influência da Língua de Sinais Portuguesa para a 
construção desse sinal.
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Figura 68 – Sinal museu em CX.

CM: número 60.
PA: espaço neutro.
O: multidirecional, para os lados, para baixo 
e para frente, com o dorso para frente em 
diagonal.
M: retilíneo.
CF/CC: não tem.

O sinal museu em CX apresenta a CM número 60 ou 
a configuração em “M”. O PA ocorre no espaço neutro para 
os lados, para baixo e para frente. Já a orientação é a palma 
da mão virada para dentro, para baixo e em diagonal. O M é 
rectilinear. 

Figura 69 – Sinal museu em FL.

CM: número 60 com configurações em “M”. 
PA: face.
O: unidirecional para o lado e para baixo.
M: retilíneo com a palma da mão para baixo.
CF/CC: não tem.
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Em contrapartida, o sinal realizado em FL utiliza a 
CM número 60. O PA é na face, com M semicircular. A O é 
para baixo, com a palma virada para a direita. Comparando 
os sinais, percebemos que há uma igualdade em relação à 
configuração da mão e aos primeiros movimentos. Embora o 
sinal de CX possua um movimento a mais, o léxico não sofre 
modificações. 

Os sinais contêm algumas informações oclusas, como o 
final do sinal de CX, que pode representar uma descida para 
entrar no museu ou até mesmo uma rampa de entrada. Isso 
pode estar relacionado ao valor social do sinal.

Figura 70 – Sinal pai em CX.

CM: número 15, com configurações em “X”. 
PA: face.
O: unidirecional para frente e para atrás.
M: retilínio com a palma da mão para o lado 
esquerdo.
CF/CC: não tem.

O sinal pai em CX utiliza somente uma mãos, com duas 
configurações diferentes e CM número 15. O PA ocorre no 
espaço da face. Já a orientação é a palma da mão virada para 
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dentro. O M é semicircular. A O é para baixo com a palma 
para baixo.

Figura 71 – Sinal pai em FL.

CM: inicial número 50 e final número 44
Segundo sinal: número 2, configuração em 
“S”.
PA: face.
O: unidirecional baixo e na diagonal.
M: retilínio com a palma da mão encostan-
do na face.
CF/CC: não tem.

Já o sinal realizado em FL utiliza a configuração inicial 
50 e a final número 44. O Segundo sinal é realizado pela 
configuração 1. É um sinal composto pelos sinais homem + 
benção. O PA é na face, com M retilíneo. A O é para baixo, 
em diagonal, com a palma virada para a face. O sinal termina 
com a configuração 20, em que os dedos polegar e indicador 
se encostam.
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Figura 72 – Sinal mãe em CX.

CM: número 14. 
PA: face.
O: unidirecional com a palma da mão no nariz. 
M: retilíneo, com a palma da mão para o 
lado esquerdo.
CF/CC: não tem.

No sinal mãe produzido em CX percebemos a utilização 
de uma mão que tem CM número 14, e o PA ocorre no nariz. 
Já a orientação é em direção à lateral do nariz. O M ocorre 
com o contato do dedo com o nariz.

Figura 73 – Sinal mãe em FL.

CM: inicial número 14, final com número 1 
e configuração em “A”.
PA: face.
O: unidirecional com a palma da mão no nariz.
M: retilíneo, com a palma da mão encostan-
do na face e terminando virada para frente.
CF/CC: não tem.
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O mesmo sinal realizado em FL se utiliza do composto 
de mulher + benção. A configuração inicial é número 7 e a final 
ocorre em “A”. O PA está na face, realizado, no primeiro sinal, 
com o esfregar da bochecha de cima para a direção do queixo 
e, no segundo sinal, em direção à boca, simulando um beijo no 
dorso da mão. Não há a necessidade de expressão não manual.

Os sinais mãe e pai demonstram a influência cultural. 
O primeiro sinal é realizado com nascer + mulher. Com o 
passar do tempo, passou para mulher + benção. A benção era 
o que crianças e adolescentes pediam às suas mães antes de 
irem dormir. Silva (2020) coloca que, no Sul, esse sinal foi 
modificado ( juntando o sinal ao gênero) pelos jovens surdos, 
evidenciando que a variação também se deu em função da 
idade e da experiência dos grupos de convívio. O sinal de pai 
representa o bigode, enquanto o de mãe representa o treino 
na fonoaudiologia da letra “M” de mamãe. 

Cabe ressaltar que o sinal feito em CX é o único que 
possui o gênero no sinal sem fazer uso dele: mulher. Como se 
percebe, esse sinal apresentou variação no parâmetro CM e 
em uma parte do M. A variante apresentada perpassa pela 
configuração de mão. 
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Figura 74 – Sinal retângulo em CX.

CM: inicial número 17, final número 19.
PA: começa na face e termina no espeço 
neutro.
O: bidirecional, com a palma da mão em 
direção aos lados. 
M: retilíneo. 
CF/CC: não tem.

No sinal retângulo produzido em CX percebemos a 
utilização das duas mãos, com CM inicial número 17 e final 
número 19. O PA começa na face, na altura do queixo, CM 
número 17, com os dedos indicadores e polegares se tocando, 
movimentando (M) uma das mãos para a direita e outra para 
a esquerda, simultaneamente. Observa-se que as palmas das 
mãos posicionadas para frente, ao se movimentarem, ficam 
posicionadas para baixo. Já a orientação é feita com as palmas 
das mãos para frente. Após ocorre o fechamento dos dedos 
indicador e polegar que encostam suas pontas umas nas 
outras.
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Figura 75 – Sinal retângulo em FL. 

CM: número 14. 
PA: começa na face e termina no espeço 
neutro.
O: bidirecional, com a palma da mão para 
baixo.
M: retilíneo para os ambos os lados.
CF/CC: não tem.

O mesmo sinal em FL se utiliza da CM inicial número 
14. O PA começa na face, na altura do queixo, com os dedos 
indicadores de ambas as mãos se tocando. Após ocorre o mo-
vimento (M) ambas as mãos: uma para o lado direito e outra 
para o esquerdo, simultaneamente. A palma da mão está para 
baixo, depois os dedos indicadores encontram suas pontas 
uns nos outros. Não há necessidade de expressão não manual.

A análise relacionada com esses sinais, em termos de ico-
nicidade, remete-nos a outros sinais aqui mostrados, em que 
essa relação entre iconicidade e visualidade já foi explorada.

Como colocado anteriormente, a variação é mostrada na 
língua em seu contexto sociocultural, pois a discussão ocorre 
pelo uso da língua e sabe-se que pode ser encontrada em fato-
res externos ao sistema linguístico e não somente na própria 
língua. Labov (1982) afirma que o sistema de comunicação 
usado na interação social se torna um objeto de estudo, ou 
seja, a gramática da comunidade de fala.

Ao escolher centralizar a pesquisa na escola, é importan-
te saber que uma das características dos usuários da Libras 
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é que a maioria dos sinalizantes não adquire essa língua 
naturalmente com a família. Será na escola que se dará esse 
conhecimento. Nesse ambiente é que os surdos começam a 
adentrar sua língua, e poderão interagir em outros ambientes, 
como nas associações, nas festas juninas, em jogos esportivos, 
etc. De acordo com Simões e Soares (2015), as crianças que 
circulam em meio letrado e escolarizado produzem e utilizam 
mais formas padrão, ou seja, práticas sociais regradas e padro-
nizadas pela sociedade mesmo antes de ir à escola.

Os sinais aqui expostos foram divulgados e mostrados na 
escola, e isso, de acordo com Simões e Soares (2015), faz com 
que as crianças que vêm de um ambiente letrado reforcem a 
variedade que produziam. Podemos inferir que com a Libras 
acontece o mesmo. Percebe-se que alguns sinais possuem 
diferenças sutis e outros mais atenuados. As variantes aconte-
cem pelo contato entre comunidades ouvintes e surdas, pelo 
contato entre os surdos de diferentes locais e pela influência 
da cultura. Vale frisar que a tecnologia (internet) facilitou o 
contato entre surdos aperfeiçoando e trocando informações 
sobre sua própria língua.

A variação da Libras é composta de vivências individuais 
e sociais de seus usuários, o que ocasiona uma infindável 
produção de variações decorrentes da sua classe social, de 
conceitos de mundo e de cultura, dos níveis de escolarida-
de, entre outros, assim como Labov encontrou na Martha’s 
Vineyard. Segundo Labov (2008, p. 290), “os valores sociais 
são atribuídos a regras linguísticas somente quando há varia-
ção”. Na Libras também há certa relutância da comunidade 
surda ouvinte em aceitar que há expressões diferenciadas 
para o mesmo significado, porém para a comunidade de fala 
surda é natural, até porque, quando se encontram em diferen-
tes lugares, ocorre o contato com as variações linguísticas de 
diferentes surdos. Cabe aqui uma explicação de que a comu-
nidade surda ouvinte é composta pelas pessoas que nasceram 
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ouvintes e ficaram surdas no decorrer de um período da vida 
e vivem na cultura ouvinte juntamente com a língua de sinais, 
enquanto a comunidade de fala surda são as pessoas que se 
identificam como surdas, o são desde o nascimento e, assim, 
utilizam a estrutura correta da libras sem misturar com a 
cultura ouvinte.

Portanto, podemos dizer que a comunidade de fala é de 
grande importância para a socialização da língua, da cultura, 
das experiências e da forma de estar no mundo. A Libras é a 
marca e a identidade surda, pois retrata as particularidades 
da cultura surda no Brasil. A troca e a interação da comuni-
dade de fala produz língua, fortalecendo a identidade de seus 
membros e demonstrando a resistência frente à história e ao 
tempo.

A variedade na cidade de Florianópolis é mais frequente 
atualmente, pois essa cidade tem recebido surdos de várias 
partes do Brasil, devido às oportunidades de formação aca-
dêmica, de Pós-Graduação e de emprego, contribuindo para 
o aparecimento de variantes linguísticas que podem levar a 
mudanças.
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5. Conclusão
Antes de finalizar a pesquisa, retomamos aqui o objetivo 

geral, que era identificar como as regras fonológicas da Língua 
Brasileira de Sinais dessas comunidades de fala escolares se 
caracterizam como variantes. Para tanto, os objetivos especí-
ficos foram os seguintes: revisar a literatura existente sobre a 
origem histórica de sinalizações da comunidade surda, aten-
tando para a variação laboviana e os parâmetros fonológicos 
da Libras; apresentar, seguindo os parâmetros fonológicos da 
Libras, o que caracteriza a sinalização das diferenças de uma 
escola para a outra; e caracterizar as variantes encontradas, 
refletindo sobre sua relação com as comunidades de fala. 
Podemos considerar que conseguimos responder à pergunta 
desta pesquisa: Quais as variações dos aspectos fonológicos da 
Libras apresentadas nas comunidades surdas na Escola Helen 
Keller de Caxias do Sul e na Associação de Surdos da Grande 
Florianópolis?

Os objetivos específicos foram alcançados na análise, 
uma vez que identificamos as variáveis, variantes e variações 
existentes nas sinalizações escolares. Os sinais reproduzidos 
induzem a pensar sobre como a região, o social e a questão 
temporal, que podem influenciar a produção de sinais, apre-
sentando variantes. Algumas explicações sobre variações 
encontram-se na preferência de quem sinaliza e como sinaliza.

Com o conhecimento da história da Libras e do surdo 
pôde-se constatar que os sinais começaram a ser divulgados 
na inauguração da primeira escola de surdos. E esses surdos, 
ao retornarem às suas cidades de origem, ensinavam outros 
surdos, que acabavam mesclando os sinais aprendidos com os 
da região onde moravam. Isso fez surgir a variação regional. 

Mudar um sinal ou modificar um de seus parâmetros 
afeta o conjunto de palavras/sinais. Labov (2001) afirma que 
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a ideia de que a mudança afeta o léxico e pode se difundir 
gradualmente tem sido uma constante nas mudanças sonoras 
e nos traços formais do léxico substantivo. Isso faz com que 
aconteça uma difusão da mudança e, em alguns momentos, 
pode ser encarado como uma simplificação do termo, porém 
também é uma oportunidade de estudar o processo histórico 
do som/sinal.

Os resultados obtidos evidenciaram que a variação 
linguística é característica de todas as línguas naturais, inde-
pendentemente da modalidade em que são expressas. Além 
disso, assim como nas línguas orais, a variação das línguas de 
sinais se mostra não ocasional, mas condicionada por fatores 
sociais e regionais.

Percebe-se que, embora haja um grande leque de pes-
quisas sobre a língua de sinais, há muito o que se pesquisar 
sobre variações, em tópicos como os preconceitos existentes 
na comunidade de fala na utilização de alguns sinais. 

Embora a utilização das variações nas comunidades seja 
natural, dentro da escola há uma fragilidade linguística sig-
nificativa, devido ao desconhecimento das variações trazidas 
pelo aluno, sendo que o corpo docente sente a necessidade 
de padronização. Na própria escola, em alguns momentos, 
há debate acerca dos sinais, se estão corretos ou não. Essas 
discussões são desnecessárias e inadequadas, uma vez que não 
existe o certo e o errado, mas deve haver a conscientização de 
que há variação com suas variantes. Esta pesquisa pretende 
contribuir para a comunidade surda e a sociedade em geral no 
que diz respeito à quebra de preconceito, à conscientização da 
variação e ao próprio entendimento de que a Libras não é um 
agrupamento de gestos, mas uma língua que possui fenôme-
nos linguísticos como todas as línguas, independentemente 
de sua modalidade. 
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Este trabalho de reconhecimento e análise de variantes 
e variações poderia se expandir, no futuro, por meio de pes-
quisa de campo mais direta com os alunos das escolas, a fim 
de verificar variações em sinais relacionados a outros temas, 
por exemplo. O fato é que, por enquanto, o estudo da Libras 
como fenômeno linguístico variacional ainda carece muito de 
investigação, o que gera uma oportunidade muito rica para 
futuras pesquisas, dada a relevância do tema frente à comuni-
dade surda e à comunidade científica.
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Anexos
Anexo A: Exemplo das fichas utilizadas na testagem
Obs.: As fichas estão em folha A4.
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Anexo B: Configurações de mãos segundo Tanya Felipe, em 
um dicionário de Libras de 2005.

Fonte: Docsity. Disponível em: www.docsity-LIBRAS-em-contexto-
professor-mec2007.pdf. Acesso em: 18 mar. 2022.
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Anexo C: Permissão de uso Caxias do Sul.
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Anexo D: Permissão de uso Florianópolis.
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Anexo E: Permissão de uso Florianópolis.
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